DUNS SCOTO - TRATADO DO PRIMEIRO PRINCÍPIO 


Aviso: Essa tradução foi feita usando inteligência artificial de forma 
gratuita e privada. Por isso esse livro não deve ser comercializado, 


mas apenas lido e compartilhado. 


DUNS SCOTO - João Duns Scoto nasceu no condado de Roxburgh, 
perto de Maxton-on-Tweed. Tanto o ano de seu nascimento quanto o 
local são discutíveis; alguns autores afirmam que ele nasceu em Duns, 
no condado de Berwick. Seus pais parecem ter sido membros de uma 
família escocesa rica e importante. Em Fossanuova, repentinamente, 
morre Santo Tomás de Aquino, cujas ideias desempenhariam um papel 
predominante na vida e no pensamento de João Duns Scoto. Segundo 
muitos, Scotus representa para o tomismo o que Immanuel Kant 
significou para o pensamento de Leibniz. Nas ordens da época, o latim 
era ensinado desde os primeiros anos, assim como algumas línguas 


vivas, especialmente o italiano, o francês e o alemão. Toma os hábitos 


franciscanos e decide dedicar-se aos estudos, dadas as suas já 
comprovadas condições intelectuais. Embora não se saiba sobre este 
periodo da vida de Duns Scoto, sabe-se que, nos anos seguintes, 
estudou em Cambridge e posteriormente em Oxford, onde foi 
influenciado pelo pensamento de Santo Agostinho e pelo rigor realista 
que prevalecia naquela universidade. Seus professores na escola 
Bridlington incluiam, entre outros, William de Ware. Depois de 
terminar os estudos, é ordenado sacerdote em Northampton. Segundo 
pesquisas realizadas pelos padres franciscanos desde meados do século 
20, Duns Scoto escreveu seus primeiros escritos teológicos no periodo 
imediatamente posterior à sua ordenação sacerdotal. Como indicação 
de sua ordem, Duns Scoto mudou-se para Paris para aperfeiçoar seus 
conhecimentos. Na capital francesa voltou a estudar com Guillermo de 
Ware e Gonzalo de Balboa. Além da teologia, ali estuda as obras de 
Aristóteles e Platão, e todo o pensamento grego antigo. Retorna à 
Inglaterra e começa a lecionar, primeiro em Cambridge e depois em 
Oxford. Ali escreveu os comentários às Sentenças de Pedro Lombardo. 
Esta obra, mais tarde conhecida como Opus Oxoniense, é um dos 
vértices do pensamento e parece ter dado fama continental ao seu 
jovem autor. Duns Scoto intitula esses escritos Ordinatio prima. 
Sempre sob a direção de seus superiores franciscanos, deixa o cargo de 
professor e retorna a Paris. Lá ele escreveu um novo conjunto de 
comentários sobre as Sentenças, intitulado Reportata parisiensia. Por 
outro lado, seus discípulos preparam, com as anotações feitas em aula, 


um novo livrinho. A tarefa de decidir quais textos realmente pertencem 


a Duns Scoto revelou-se árdua, especialmente nesta fase. O Papa 
Bonifácio VIII reage contra as provocações de Filipe, o Belo (Ausculta 
fili, dezembro de 1301) e convoca um concílio para excomungá-lo. Os 
homens de Filipe e Colonna prendem o papa em Anagni, mas a 
população da cidade se rebela contra o exército e liberta Bonifácio VIII. 
Duns Scoto, que toma partido a favor do Papa, é expulso da França e 
retorna para Oxford. Com a situação política esclarecida, Duns Scoto 
retorna a Paris, onde pouco depois recebe o título de doutor em 
teologia. A sua fama já era imensa em toda a Europa. De acordo com 
pesquisas atuais, neste ano ele retornou à cátedra em Oxford, e lá 
compôs, entre outras obras, De primo principie Quaestiones in 
methaphysicam. Lá ele explica novamente as Sentenças e seus alunos 
compõem uma cartilha com suas aulas. Retorna novamente à 
Universidade de Paris para ensinar teologia. A ordem franciscana 
decide enviá-lo para Colônia, a fim de ampliar o alcance da luta contra 


o Averroísmo. Morreu em Colônia, após uma breve doença. 


TRATADO DO PRIMEIRO PRINCÍPIO - Deus não tem causa; Ele é a 
causa. Para Juan Duns Scoto, a ideia de Deus não é um fato que se 
impõe imediatamente à consciência. É, pelo contrário, uma verdade 
que deve ser demonstrada. A evidência desta existência fornecida pelos 
argumentos teológicos tradicionais deixa o teólogo escocês insatisfeito. 
Duns Scoto adota, na sua tentativa de demonstrar a existência de 
Deus, um procedimento rigoroso e preciso, que o torna digno do título 
de doutor sutil: admite que esta demonstração é, ao mesmo tempo, uma 


justificação e legitimação de toda teologia possível. Assim, indica que o 
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homem, como ser que age de acordo com seu conhecimento, precisa 
absolutamente saber qual o objetivo que almeja e os meios de que 
dispõe para alcançá-lo. O objetivo da vida do crente é conhecer a Deus, 
mas não conhecê-lo da maneira superficial como se conhecem as 
realidades puramente tangíveis, mas sim engloba-lo na sua realidade 
supra-sensível, “vê-lo face a face”. Para tanto, abrem-se dois caminhos: 
afirmar que a existência de Deus é real, mas não pode ser demonstrada 
pela razão, exceto com a ajuda da revelação, ou aceitar o postulado de 
que o Primeiro Motor do universo não é apenas um conceito provável, 
mas necessária para que o pensamento do próprio Duns Escoto não 
entre em contradição consigo mesmo e seja destruído. Em quatro 
densos capítulos, Duns Scoto desenvolve uma verdadeira teoria do 
conhecimento que, paradoxalmente (embora o paradoxo seja mais 
aparente do que real), se baseia na revelação. Duns Scoto admite, com 
Aristóteles, que o âmbito do conhecimento humano não é o da “coisa 
dada aos sentidos”, o das abstrações que a inteligência faz a partir dos 
dados sensíveis. O filósofo escocês acrescenta, porém, que o intelecto 
humano alcança algo mais: é capaz de intuição intelectual, uma 
intuição que abrange tanto a natureza humana como a de Deus. Esse é 
o papel do cristianismo: o da boa notícia que, fora da história do 
pensamento, proporciona aos homens a possibilidade de procurar e 
encontrar Deus para além de toda experiência. Duns Scoto também 
aceita o princípio da causalidade, mas censura o tomismo por se 
curvar a este princípio sem qualquer objeção crítica. O Primeiro Motor 
Tomista, diz ele, é o princípio imóvel de todo o movimento que nossos 


sentidos; A dificuldade consiste não tanto em demonstrar que este 
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Motor existe, tarefa ao alcance da física, mas em provar que é o 
primeiro, e este é um empreendimento que só a metafísica pode 
realizar. Por mais patente que seja o movimento, ele ainda é um dado 
puro, sensível e contingente. A metafísica não se contenta em verificar 
o efeito: quer também abarcar a sua origem, a causa. “Deus é tal que, 
quando é pensado, nada maior pode ser pensado”, diz a famosa 
definição cunhada por Santo Anselmo. Duns Scoto parte desta 
definição para chegar a conclusões mais radicais e escreve assim: 
“Deus é tal que, quando é pensado, algo maior não pode ser pensado 
sem se contradizer” E acrescenta: “É evidente que foi preciso 
acrescentar sem se, porque de todo pensamento que inclui uma 
contradição se afirma que não é tal pensamento” Assim, o filósofo 
escocês abre caminho para estabelecer uma das grandes singularidades 
da essência divina: o seu infinito, contrastado com a finitude de tudo o 
que foi criado. Tal infinidade é inteligível, mas não através de uma 
compreensão exclusivamente racional. No Tratado do Primeiro 
Princípio, Duns Scoto define um problema capital da teologia e da 
filosofia: o das essências. Este conceito, o de natura tantum, a natureza 
em estado puro (antes da intervenção do espírito humano), é explicado 
através de um exemplo clássico: a essência do cavalo permanece 
estranha aos cavalos em particular (que são os únicos que existem) 
também como a ideia geral de cavalo, elaborada pelo espírito humano; 
Entre essa singularidade e essa universalidade, a essência do cavalo 
permanece indeterminada. Através da experiência sensível o homem 
pode apreender essas essências, essas indeterminações. Mas não existe 


experiência que lhe permita conhecer a essência do ser divino. Porém, 


apesar desta indeterminação, a natureza do ser é univoca, e isso já 
permite uma primeira aproximação entre o homem e Deus. O homem 
intui aquilo que falta a Duns Scoto, aquilo que constitui o seu fim e cuja 
imagem e semelhança ele foi criado. Mas, ao mesmo tempo, Deus 
escapa às possibilidades racionais do pensamento humano, assim como 
uma individualidade não pode ser definida por ideias gerais. Para 
Duns Scoto, Deus é uma vontade infinita e onipotente, que no entanto 
não se opõe à lógica: ele não pode fazer com que o que foi não tenha 
sido, e isso ocorre porque Deus trata suas criaturas como entidades. 
Seu poder, infinito e absoluto, para - por amor - diante da liberdade do 
ser humano, sua criação mais perfeita. Duns Scoto não propõe provas 
ou evidências sensatas sobre a divindade; Em vez disso, ele se dedica a 
provar rigorosamente o caráter necessário da divindade. O teólogo 
escocês define o conhecimento da seguinte forma: só conhecemos 
aquilo cujas propriedades podemos demonstrar. Ou seja, todo 
conhecimento é um conhecimento a priori, como aquele que o geômetra 
possui das propriedades de um quadrado. Mas as propriedades da 
divindade, a sua essência, não podem ser a priori; Para conhecer a 
Deus, o espírito humano só pode operar a posteriori, estudando e 
classificando as suas evidências sensíveis. E neste ponto — que os 
peripatéticos árabes e os neoplatonistas já haviam alcançado — Duns 
Scoto dá um salto impressionante em direção à teologia pura: Deus, 
afirma, quer ser inteligível, e por isso comunica a sua essência à 
Trindade. Esta é a estrutura da revelação, e a tarefa do teólogo é 
expô-la tão claramente quanto possível. Se São Tomás de Aquino é 


fundamentalmente um intelectual, Duns Scoto é mais que tudo um 


franciscano. A monumental elaboração tomista lhe é estranha, senão 
hostil: em última análise, o que importa ao teólogo escocês é expor a 
doutrina de sua ordem, segundo a qual o homem só chega a Deus pela 
fusão das duas vontades, ou seja, na supremo ato de amor. No seu 
Tratado, Duns Scoto propõe-se a oferecer uma resposta rigorosa ao 
enorme impulso que o aristotelismo demonstrou em toda a Europa 
através da doutrina tomista. Desde a sua cátedra em Oxford, o teólogo 
pretende humilhar a atitude orgulhosa dos aristotélicos, para quem 
toda a especulação teológica é inútil, porque pensam que a razão é 
suficiente por si só para explicar toda a realidade, o sensível e o 
supra-sensível. Nesse sentido, Duns Scoto é o iniciador de uma posição 
crítica em relação ao monumental edifício dogmático construído por 
São Tomás de Aquino: posição equivalente àquela que Kant ocupa em 
relação a Leibniz na história da filosofia. A longa disputa doutrinária 
entre franciscanos e dominicanos, que ultrapassa os limites da Idade 
Média e penetra fortemente na posterior elaboração 
teológico-filosófica, não é alheia a este fato. Todos os escritos de Duns 
Scoto estão em processo de revisão, tarefa realizada pelos franciscanos 
de Quaracchi; Eles determinaram a autenticidade do Tratado, que 
constitui a mais importante das curtas obras do teólogo escocês e um 


dos mais belos textos da metafísica ocidental. 


O AUTOR NO TEMPO - Esse duplo aspecto do pensamento medieval 
permeou a formação de Duns Scoto; Mas esta formação só ficou 
completa quando, mudado para Paris, o jovem teólogo entrou em 


contacto com o aristotelismo. Membro, desde muito jovem, da ordem 


dos padres franciscanos, Duns Scoto nunca desistiu de continuar a 
tradição aberta por Santo Anselmo (1033-1109), para quem “não colocar 
a fé em primeiro lugar é uma presunção, mas não apelar 
imediatamente para o motivo é negligência. A redescoberta do 
pensamento foi, durante a vida de Duns Scoto, o acontecimento capital 
da vida intelectual europeia. Nesse sentido, o teólogo escocês não deve 
menos ao grande filósofo grego do que São Tomás de Aquino. Mas, a 
partir dos materiais fornecidos por Aristóteles, Duns Escoto e São 
Tomás construíram sistemas filosófico-teológicos que não só eram 
diferentes, mas em vários aspectos diretamente opostos. Tanto é assim 
que o antagonismo entre Duns Escoto e o tomismo, que também 
expressa a oposição tradicional entre franciscanos e dominicanos, 
tornou-se proverbial. Não menos importante na formação intelectual 
de Duns Scoto é a tradição neoplatônica, através de Santo Agostinho. 
Sua aspiração de construir um grande sistema crítico, oposto ao 
dogma, superior a ele, vem em grande parte do agostinianismo. Duns 
Scoto admite com relutância as demonstrações que a lógica aristotélica 
propunha a respeito de questões como a existência de Deus ou a 
imortalidade da alma. Para o escocês, nenhuma destas provas - 
baseadas na observação dos fatos, das experiências sensíveis - pode 
superar as fornecidas pelo velho Santo Anselmo: Deus existe e, onde o 
aristotelismo se limita a falar de “possibilidade”, a teologia descobre o 
conceito de "necessidade." Desde os seus primeiros escritos (muitos 
deles descobertos em meados da década de 1960 pelos estudiosos 
franciscanos de Quaracchi, encarregados de editá-los criticamente), 


Duns Scoto leva a tradição agostiniana às suas últimas consequências 


e aspira a provar que a teologia constitui uma "prática ciência”: os 
atributos da divindade não estão ao alcance da especulação filosófica, 
mas são especialmente palpáveis para a fé. A vida de Duns Scoto 
aparece hoje cheia de enigmas. Muitas das obras que lhe foram 
atribuídas são apócrifas e os padres franciscanos tentam há décadas 
determinar quais os textos que lhe pertencem, quais foram escritos 
pelos seus discípulos e quais se desviam da sua doutrina e estilo. Mas 
sabe-se com certeza que, durante a sua breve vida (que mal chegou aos 
42 anos), o pensamento de Duns Scoto - a partir das cátedras que o 
teólogo professou em Cambridge, Oxford, Paris e finalmente em 
Colônia - alcançou enorme difusão e considerável influência em toda a 
Europa. Os títulos de Doutor mañamis, Doutor Inmaculatae 
Concepcionis e Doutor subtilis que lhe foram concedidos pela Igreja 
não indicam que Duns Scoto tenha sido reconhecido na sua verdadeira 
dimensão por todos os seus contemporâneos. Pelo contrário, foram 
titulos conquistados num combate árduo e radical contra as doutrinas 
de Averróis e Avicena, dois dos canais através dos quais o pensamento 
de Aristóteles chegou à Europa. Naquela época, a autoridade do filósofo 
grego era indiscutível em todo o continente. O tomismo encontrou 
terreno fértil entre os dominicanos e — graças à amplitude e ao rigor do 
sistema - tornou-se uma espécie de síntese da escolástica como um 
todo. Somente os franciscanos, herdeiros à influência do tomismo. 
Junto com Alexandre de Hales e São Boaventura, Duns Scoto é o 
representante máximo desta reação antitomista. As disputas 
teológico-filosóficas e a construção de um sistema próprio consumiram 


quase toda a vida do Doutor Sutil. Mas isto não o protegeu de conflitos 


mais terrenos. Enquanto estudava em Paris nos primeiros anos do 
século 14, Duns Scoto desvendou o conflito entre o Papa Bonifácio e o 
Rei da França, Filipe, o Belo. Não há dúvida de que Duns Scoto, como a 
maioria dos membros da sua ordem, participou ativamente a favor do 
pontífice. Isto rendeu a Duns Scoto a expulsão da França (alguns 
autores afirmam que ele não foi formalmente expulso, mas que o 
próprio teólogo, a conselho de seus superiores franciscanos, decidiu 
retornar a Londres). De qualquer forma, a ausência foi curta: um ano 
depois o escocês regressou a Paris para receber oficialmente o título de 
doutor em teologia, um dos mais prestigiados títulos académicos da 
época. A partir de então, e até à sua morte em Colónia, Duns Scoto 
parece ter permanecido à margem dos conflitos políticos que 
caracterizaram a sua época, mas cujo significado se revelou muito 
menor do que o das obras do brilhante Doutor Sutil. Influência 
posterior através da ordem criada por São Francisco de Assis, O 
pensamento teológico e filosófico de Duns Scoto exerceu uma 
influência no pensamento cristão até os dias atuais. Entre seus 
principais discípulos em assuntos teológicos, destacam-se, entre 
outros, Francisco de Meyronnes, António Andreas (m. 1320), Guilherme 
de Alnwick (m. 1332), João de Bassoles (m. 1347) e João de Ripa 
(m.c.1349). Mas a marca de Duns Scoto também se destacou em outras 
áreas do conhecimento, especialmente na da especulação filosófica. Os 
temas, soluções e métodos desenvolvidos pelo teólogo escocês aparecem 
repetidamente em setores vitais do pensamento. O voluntarismo ético 
(radicalmente oposto às concepções de São Tomás), a afirmação da 


univocidade do ser, a teoria da distinção formal (o entendimento e a 
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vontade não se perdem na essência e permanecem formalmente 
distintos), a concepção das espécies e dos géneros como realidades em 
eles próprios conotativos de essências, são temas que permaneceram 
vivos apesar da passagem de seis séculos. A fenomenologia de Edmund 
Husserl (1859-1938), que constitui um fato incontornável nas ideias 
filosóficas do século 20, retoma muitos destes temas levantados por 
Duns Scoto. O teólogo escocês representa um dos picos da escolástica e, 
ao mesmo tempo, o início do seu declínio. Entre os séculos 14 e 16, a 
Escola levou a uma crescente desconfiança na especulação filosófica; A 
harmonia entre razão e fé, que constitui uma das grandezas do sistema 
de Escoto (assim como de São Tomás de Aquino), parecia ser 
definitivamente rompida com o aparecimento do nominalismo, cujo 
principal expoente é o inglês Guilherme de Occam (c. 1300-c.1349). Mas 
essa falência nada mais foi do que um escurecimento temporário na 
sua evolução linear. Os franciscanos, herdeiros diretos do pensamento 
de Duns Scoto, deram uma contribuição rica e estimulante à teologia 
contemporânea. Assim, o escotismo tem estado no centro de numerosos 
movimentos que tentaram e continuam a tentar a renovação e a 
pluralidade da prática religiosa. O escotismo, hoje, Longe de ter perdido 
a capacidade de abordar tanto a fé como a razão dos homens, parece 
ser vital dentro e fora do catolicismo. O teólogo protestante Karl Barth 
(1886-1968), autor de um dos mais belos livros sobre a permanência do 


humanismo medieval, é um ilustre representante da tradição escocesa. 
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TRATADO DO PRIMEIRO PRINCÍPIO 


CAPÍTULO 1 


Que o Primeiro Princípio das coisas me conceda acreditar, 
compreender e manifestar aquilo que agrada à sua magnitude e eleva 
nossas mentes à sua contemplação. Ó Senhor, nosso Deus! Quando 
Moisés, Teu Servo, Te perguntou, o mais verdadeiro dos doutores, sobre 
o Teu nome, para propô-lo aos filhos de Israel, Tu, sabendo o que é que 
o intelecto, respondeu: Eu sou quem sou, revelando assim o Teu bendito 
nome. Você é o verdadeiro ser, você é todo o ser. Eu gostaria de 
entender isso, se fosse possível para mim. Ajude-me, Senhor, quero 
saber até que ponto a nossa razão natural pode compreender o 
verdadeiro ser que Tu és, começando pela entidade que Tu pregaste 
sobre Ti. Embora existam muitas propriedades da entidade cuja 
consideração serviria para transportar, ou seja, pela noção de 
entidade. Em primeiro lugar continuarei da seguinte forma sobre a 
ordem essencial, como o meio mais fecundo: Neste primeiro capítulo 
proporei quatro divisões da ordem, das quais se pode deduzir quantas 
essenciais ordens existem. A manifestação de uma divisão exige estes 
requisitos: Primeiro, que as partes que devem ser divididas sejam 
anotadas e assim mostradas como contidas no todo que está dividido; 
segundo, que seja declarada a incompatibilidade mútua das partes 
divididas; terceiro, que se prove que as partes esgotam o todo que está 
dividido. O primeiro será abordado neste capítulo, os outros dois 


requisitos no segundo. Aqui, então, apenas enunciarei as divisões e 
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atribuirei as razões das partes que estão divididas. Mas não tomo a 
ordem essencial em sentido estrito - como alguns fazem, dizendo que o 
posterior está numa ordem, mas o anterior ou primeiro está acima da 
ordem - mas num sentido geral, na medida em que a ordem é uma 
relação de comparação mútua, predicação do anterior em relação ao 
posterior e vice-versa, isto é, na medida em que o que está ordenado 
esta suficientemente dividido entre o que é anterior e o que é posterior. 
Assim, às vezes se tratará de ordem e outras vezes de prioridade ou 


posterioridade. 


PRIMEIRA DIVISÃO. Em primeiro lugar, digo então que a ordem 
essencial parece dividir-se numa divisão primária, como o equivoco 
nas erradas, isto é, numa ordem de eminência e numa ordem de 
dependência. No primeiro modo, o que é anterior é denominado 
eminente, e o que é ultrapassado é denominado posterior. Em poucas 
palavras: é anterior, neste sentido, aquilo que é mais perfeito e mais 
nobre segundo a essência. Com este modo de prioridade, Aristóteles 
prova da Metafísica que o ato é anterior à potência, quando diz que o 
ato é anterior à substância e à espécie: porque, diz ele, o que é posterior 
na geração, em espécie e substância é anterior. No segundo sentido , 
aquilo de que algo depende é denominado anterior , e aquilo de que 
depende é denominado posterior. Tomo isso anterior no seguinte 
sentido (que Aristóteles também lhe no quinto livro da Metafísica, 
valendo-se do testemunho de Platão): anterior , segundo a natureza e a 
essência, é aquilo que pode existir sem posterior, mas não vice-versa. E 


entendo isto de tal maneira que, embora o anterior seja 
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necessariamente a causa do posterior, e não possa, portanto, existir 
sem este, não é porque necessita do posterior para a sua existência , 
mas pelo contrário; Pois, se for assumido que o posterior não existe, o 
anterior existirá, sem a inclusão de uma contradição. O mesmo não 
ocorre no caso inverso, pois o posterior precisa do anterior: podemos 
chamar tal necessidade de dependência, e assim pode-se dizer que tudo 
o que é essencialmente posterior depende necessariamente de um 
anterior; mas não o contrário, embora às vezes o último siga 
necessariamente o anterior. O anterior e o subsequente podem ser 
assim chamados de acordo com a substância e a essência, como outras 
coisas foram ditas . Porém, para falar corretamente, as designações de 


anterior ou posterior devem ser aplicadas de acordo com a pendência. 


SEGUNDA DIVISÃO. Desconsiderando a divisão da ordem de 
eminência, subdivido a ordem de dependência. Pois o que depende é 
uma causa e aquilo de que depende é a sua causa, ou é causado por 
alguma causa mais remota e aquilo de que depende é uma causa mais 
próxima da sua mesma causa. A razão do primeiro membro desta 
segunda divisão é bastante clara e também está contida no que está 
dividido. Pois é evidente o que é a causa e o que é causado, que o 
causado depende essencialmente da causa e a causa é aquilo de que 
depende o causado, de acordo com o tratado do primeiro princípio 
explicado acima do primeiro membro que é dividido aqui. Mas o 
segundo membro desta divisão não é evidente por si mesmo, nem pelo 
modo como está contido no que foi dividido. O primeiro é explicado 


assim: Se dois efeitos ocorrem da mesma coisa, um dos quais tem por 
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natureza a propriedade de ser causado por essa causa de forma 
anterior e mais imediata, e o outro somente depois de ocorrer esse 
efeito mais imediato. Digo que este outro é um efeito posterior em 
relação à mesma causa, e que o mais imediato é um efeito anterior. 
Esse é o significado deste membro. Mostro da seguinte maneira que 
este segundo membro está contido no que foi dividido, isto é, que o 
efeito mais remoto depende do mais próximo: em primeiro lugar, 
porque o primeiro não pode existir se o segundo não existir; segundo, 
porque a causalidade da causa os relaciona numa ordem; *** e, 
vice-versa, estes mantêm uma ordem essencial entre si quando são 
comparados com um terceiro que é a causa de ambos; então eles 
também o têm entre si de forma absoluta; em terceiro lugar, porque tal 
causa não é compreendida por si mesma, mas apenas como causa 
próxima do efeito próximo; Quando este não foi causado, é entendido 
como causa remota dos demais, mas se já foi causado, é entendido 
como causa próxima do segundo efeito. Porém, apenas, como uma 
causa remota, não há causa. Portanto, o segundo efeito depende da 
causa que deu origem ao efeito mais próximo; então também depende 


do ser mais próximo. 


TERCEIRA DIVISÃO. Cada membro desta segunda divisão é 
subdividido, e eu subdivido primeiro o segundo membro, porque isso 
está de acordo com o que foi dito antes. Em primeiro lugar, diz-se que 
aquilo que é causado mais próximo da causa não só está mais próximo 
da causa próxima de ambas, mas também da causa remota. Por 


exemplo: se A, a causa próxima de uma causa, não é de forma alguma a 
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causa de uma causa B, e existe, no entanto, alguma outra causa 
anterior que é uma causa próxima de sua causa B e uma causa remota 
daquele causado, cuja causa próxima é a outra. Porém, dentre essas 
causas haverá uma ordem essencial da causada anterior para a 
causada posterior, e isso ocorrerá se a causalidade da causa comum de 
ambas, segundo a ordem essencial, estiver relacionada a elas como 
causada. O segundo membro desta divisão não ***. Ou seja, causa A 
esta claramente incluído no que foi dividido. No entanto, isto é 
demonstrado da seguinte forma: como cada uma das causas é 
essencialmente ordenada em relação a um terceiro que é a sua causa 
comum, elas também serão ordenadas entre si. Da mesma forma: a 
causa comum é entendida como uma causa remota em relação à causa 
subsequente, se a anterior não tiver sido causada; e assim também o 


posterior não pode existir sem o anterior. 


QUARTA DIVISÃO. O primeiro membro da segunda divisão (a causa) é 
dividido, segundo uma divisão famosa, em quatro causas 
suficientemente claras: finais, eficientes, materiais e formais. E a 
posterior, oposta a ela, é dividida em quatro partes correspondentes, 
isto é: naquilo que está ordenado a um fim e que, para falar 
brevemente, pode ser chamado de finito (finitum); no efeito (effectum), 
naquilo que é causado pela matéria, que se chama matéria 
(materiatum); e naquela causada pela forma, que se chama formada 
(formatum) deixo de lado aqui as razões das partes desta divisão 
porque já as mais detalhadamente em outro lugar, e voltarei a tocar na 


questão mais adiante, quando o assunto assim o exigir. Vou agora 
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resumir o resultado deste capítulo. A ordem essencial esgota-se nas seis 
ordens em que se divide, isto é; nas quatro ordens da causa ao causado; 
numa, do causado ao causado, que inclui em si os dois membros da 
terceira divisão; e em um do eminente ao superado. Para que esta 
divisão seja clara, são ainda necessárias, a saber: que os membros de 
cada um deles se, *** e que esgotem o conteúdo do que está dividido. 
Esses dois requisitos serão mostrados no capítulo seguinte na medida 
necessária para o nosso propósito; e no mesmo capítulo também serão 
propostas algumas proposições gerais necessárias e as referidas ordens 
serão comparadas com seus extremos, de acordo com a concordância, 
pois as comparações das coisas mencionadas são muito úteis para o 


que vamos fazer. 


CAPÍTULO 2 


Aqui prosseguimos argumentando para explicar as quatro divisões 
acima mencionadas e comparar os extremos das ordens essenciais 
mencionadas. Senhor, nosso Deus, que ensinaste infalivelmente o 
Venerável Doutor Agostinho, que disse, quando escreveu sobre Ti, Deus 
triúno, no primeiro livro da Trindade: “Não há nada que se dê a si 
mesmo, e tu não impressionaste” sobre nós com a mesma certeza esta 


verdade semelhante: 


PRIMEIRA CONCLUSÃO. Que absolutamente nada tem uma ordem 
essencial para si mesmo. Pois, quanto à ordem de eminência, existe 


algo mais impossível do que um ser exceder-se de acordo com a 
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perfeição essencial? E, no que diz respeito às outras seis ordens, existe 
algo mais impossível do que um mesmo ser depender essencialmente de 
si mesmo; que pode existir sem si mesmo, de acordo com o significado 
que lhe foi atribuído acima? Também o que se segue está de acordo com 


a verdade. 


SEGUNDA CONCLUSÃO. Que em qualquer ordem essencial o círculo é 
impossível. Porque se algo é anterior ao que vem antes, é anterior ao 
que vem depois. O oposto da primeira conclusão decorre da negação da 
segunda. Além disso, o mesmo será essencialmente anterior e posterior 
ao mesmo, e será, portanto, mais perfeito e menos perfeito que o 
mesmo, ou dependente e independente em relação ao mesmo; o que 
está muito longe da verdade. Aristóteles, no primeiro livro dos 
Posteriores, exclui este círculo das demonstrações, o que não é menos 
impossível nas coisas. Como devo utilizá-lo abaixo, ao lado desta 
segunda conclusão explico uma terceira conclusão que é demonstrada 


pela primeira e está suficientemente incluida nela. 


TERCEIRA CONCLUSÃO. O que não é posterior ao anterior, não é 
posterior ao subsequente. Resulta da afirmativa já dita. Daí resulta 
também que o que não depende do anterior também não depende do 
posterior. E continuando: o que não é causado pela causa anterior 
também, porque a causa subsequente depende da causa anterior. E, 
guiados por Ti, Senhor, comparemos entre si as seis ordens 
mencionadas acima, começando pelas quatro ordens da causa ao efeito. 


Contudo, omito-me de discutir agora suas diferenças, ou a suficiência 
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dessa divisão, uma vez que esta poderia ser demorada, além de não 
necessariamente exigi-la para propósito. Compararei apenas os 
referidos despachos em seis conclusões quanto à concomitância ou 


realização do réu. 


QUARTA CONCLUSÃO. O que não é finito não é um efeito. Fica assim 
provado, em primeiro lugar: o que não existe por alguma causa 
eficiente em si, não é efeito; o que não existe para um fim, não existe 
para uma causa eficiente própria. O maior é provado da seguinte 
forma: em nenhum o acidental vem primeiro. Aristóteles expressa isso 
suficientemente no segundo livro dos Físicos, onde necessariamente do 
acaso e da fortuna, como causas acidentais, a natureza e o intelecto 
como causas por si mesmas nesse tipo de causa. Mas o que não existe 
por causa do primeiro, não existe por causa do segundo. Ou seja, o que 
não é efeito de uma causa final, não é efeito de uma causa eficiente. E 
falo de coisas positivas, que são as únicas que podem ser realizadas. 
Assim, o maior é evidente. O menor se prova assim: quem é agente de si 
mesmo, age tudo com vistas a um fim, pois nada faz em vão. No 
segundo livro dos Médicos, Aristóteles aponta isso na natureza, da qual 
parece menos evidente. Portanto, tal agente nada faz se não tiver um 
fim. A conclusão principal fica provada, em segundo lugar, assim: o fim 
é a causa primeira na causa; e é por isso que Avicena diz que é uma 
causa de causas. Isto também é comprovado pela razão: pois o fim 
move metaforicamente a mente como o amado e, portanto, a causa 
eficiente realiza a forma na matéria; mas o fim não se move como o 


amado, porque causa alguma outra causa. Portanto, o fim é 
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essencialmente a causa primeira na causa. Isto também se prova 
assim: Aristóteles, no quinto livro da Metafísica, mostra que o fim é 
uma causa porque, através dele, é dada a resposta à pergunta “por que” 
e esta pergunta busca a causa. Então, respondendo ao primeiro 
“porquê”, será a causa primeira. A menor é evidente, pois a resposta: 
porque ama ou tende até o fim, mas não o contrário. Da primazia do 
fim, já expressa de três maneiras, segue a conclusão principal: pois 
aquilo que não tem causa anterior também não tem causa posterior, 


conforme a terceira conclusão já estabelecida. 


QUINTA CONCLUSÃO. O que não é um efeito não é finito. Está 
provado: já que o fim só é causa quando o ser do finito depende 
essencialmente dele, como de algo anterior. Isto é evidente porque 
qualquer causa, como causa, é anterior. Por outro lado, o finito em 
termos de ser não depende do fim justamente por sua prioridade, mas, 
como fim, move o eficiente como amado para lhe dar ser, de modo que o 
eficiente não daria o ser em sua espécie se o fim não atuar como causa 
em sua causalidade. Portanto, o fim não causa nada mais do que aquilo 
que é causado pelo eficiente porque ele ama o fim. Disto se segue um 
corolário que não deve ser ignorado: que é falso imaginar que o fim é a 
causa final da entidade, que é uma operação última ou um objeto que é 
alcançado através desta operação. Se se entender que o fim como fim é 
a causa final, cometer-se-à um erro porque o fim segue o ser, e o ser do 
finito não depende. Ou, o que é a mesma coisa: o que depende não é o 
efeito de uma causa eficiente, não é o efeito de uma causa final. Porque 


a operação ou o objeto a que tende segue o ser do finito em cinco 
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manuscritos a palavra "finiti" é adicionada; que aqui se entende 
essencialmente daquilo como tal, mas, precisamente, daquilo que é 
amado pelo eficiente e em virtude do qual o eficiente faz existir algo, 
porque é ordenado a existir o que é amado, na medida em que é amado, 
é a causa final do que foi feito. Às vezes, de fato, o objeto da operação 
última é o que é amado e, portanto, a sua causa final, mas não porque o 
seja o fim de uma operação de tal natureza, mas porque é amado pela 
causa dessa natureza. No entanto, a última operação de alguém, ou o 
que é alcançado por meio dela, é às vezes chamada de fim, em certo 
sentido, o melhor, reunindo algumas condições da causa final. 
Portanto, Aristóteles não defenderia que as inteligências tivessem 
propriamente uma causa final, sem uma causa eficiente; mas ou só há 
fim se o fim ao objeto da operação última, ou, se a causa eficiente for 
dada adequadamente, não será devido ao movimento ou à mutação, 
uma vez que as quatro causas pertencem à consideração da Metafísica, 
e assim abstrair deles quanto à sua pertença à consideração da Física. 
Nem eu diria que o Primeiro lhes dá o ser depois do não-ser, se ele os 
supõe como eternos e necessários; pelo menos se este “depois” for 
entendido como duração, embora seja verdade se o “depois” for 
concebido exclusivamente como uma ordem da natureza, como faz 
Avicena quando expõe o sentido da criação no sexto livro da 
Metafísica, segundo capítulo. Se a necessidade é repugnante ou não, 
isso não nos importa neste caso. Se alguma causa eficiente pudesse 
simplesmente causar de maneira necessária e algum fim pudesse 
necessariamente exercer sua causalidade e não vice-versa, pelo menos 


qualquer efeito seria possível na medida em que se opusesse ao 
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impossível, mas também na medida em que se opusesse ao que é 
necessário por si mesmo, uma vez que é o objeto ou termo da força de 
sua causa; embora não seja possível em oposição ao que é necessário 
em geral, segundo os filósofos, que negariam tal contingência das 
substâncias. Outro corolário é evidente: que o fim não é a causa final 
da causa eficiente, mas do efeito. E portanto, quando se diz que o 
agente age para um fim, não se deve entender sobre ele mesmo, mas 


sim sobre o seu efeito. 


SEXTA CONCLUSÃO. O que não é efeito não é material. Está provado: 
porque a matéria em si está em contradição de poder com ***. O que 
não é efeito da causa eficiente, não é efeito da causa material. Portanto, 
não está em ato através da forma. Portanto a causa eficiente do 
composto é aquela outra coisa que reduz esta potência ao ato, pois 
dizer “fazer o composto” é o mesmo que dizer que “a matéria está em 
ato através da forma”. A primeira consequência é óbvia, pois o poder 
meramente passivo e contraditório não se reduz ao ato. E se você disser 
que a forma reduz o ato à mesma potência, isso não será formalmente 
verdadeiro, mas quando a forma, aquilo em virtude do qual elas estão 
unidas, terá a razão de uma causa, que é seguido por uma ação formal. 
Em segundo lugar, a conclusão porque o eficiente é a causa próxima do 
final e, consequentemente, é anterior à matéria; mas aquilo que não 
tem causa anterior, também não tem causa posterior. A primeira 
proposição é aqui comprovada: pois o resultado do fim é mover-se 
metaforicamente como o amado. Assim move a causa eficiente, mas 


não outra causa. Está provado, em terceiro lugar, porque o composto é 
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verdadeiramente um. Portanto tem alguma entidade, que não é nem 
uma entidade de matéria nem de forma; e esta entidade também não é 
causada primariamente por duas entidades, já que ninguém existe por 
várias senão em virtude de uma, nem por uma das duas 
primariamente, visto que ambas são diminutas em relação à entidade 


total. Então é algo extrinseco. 


SÉTIMA CONCLUSÃO. O que não se materializa não se forma e 
vice-versa. Está comprovado: o que não é material não é composto de 
partes essenciais, pois todo composto que é um por si só tem outra 
parte potencial, pois o um por si se realiza pelo poder e pelo ato (sétimo 
e oitavo livros da Metafísica). Portanto, o que não tem em si uma parte 
potencial não é composto; Portanto também não se forma, pois o que se 
forma é um composto que tem, como parte, uma forma. Assim como se 
argumentou sobre a matéria e a forma, também se pode argumentar 
sobre o sujeito e o acidente, à sua maneira. Esta demonstração é 
confirmada pelo que diz Aristóteles no sétimo livro da Metafísica. Se 
algo consistisse em um único elemento, apenas existiria e, 
consequentemente, não seria um elemento (pela primeira conclusão 
deste segundo capítulo). O que não é efeito da causa material, não é 
efeito da causa formal, e vice-versa. Portanto, isto não é parte nem 
causa, segundo a primeira regra mencionada. Portanto, tudo o que é 
causado por alguma causa intrinseca também tem outra causa 


extrínseca que o causa. Isso mostra a conclusão proposta. 
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OITAVA CONCLUSÃO. O que não é causado por causas extrínsecas 
não é causado por causas intrinsecas. Isto decorre claramente das 
quatro conclusões acima expostas; no entanto, possui testes especiais. 
A primeira é que as causalidades das causas extrínsecas apontam para 
uma perfeição à qual a imperfeição não está necessariamente ligada. 
As causas intrínsecas, por necessidade, têm uma imperfeição associada 
a elas; Assim, as causas extrínsecas são anteriores às causas 
intrínsecas, como o perfeito em relação ao imperfeito. Adicione a isso a 
terceira conclusão e a conclusão proposta será derivada. A segunda 
prova é esta: porque as causas intrinsecas podem ser causadas em si 
mesmas em relação às causas extrínsecas; então eles são posteriores na 
causa em relação a estes. O antecedente é evidente a partir da forma. 
Também fica evidente na matéria, na medida em que é uma parte, mas 


isso será discutido a seguir. 


NONA CONCLUSÃO. Os quatro tipos de causas estão essencialmente 
organizados para causar a mesma coisa. Isso fica evidente nas cinco 
conclusões mencionadas acima. Mas parece razoável em si mesmo que 
as muitas causas das quais a mesma coisa depende essencialmente 
tenham uma ordem, segundo a qual ela depende ordenadamente delas. 
Pois muitos deles não produzem o do ato e da potência ou não têm 
nenhuma unidade de ordem, não causam algo essencialmente igual. 
Pois se os quatro tipos de causas não são partes de alguém composto 
por elas como ato e poder e não têm a menor unidade na medida em 
que causam, como então causam algo idêntico? Portanto, eles têm uma 


unidade de ordem na medida em que causam uma causa e por esta 


24 


ordem são todos um em relação a um terceiro, isto é, na causa, assim 
como muitas coisas juntas são uma só em ser. Qual a ordem desses 
tipos de causa se deduz do que foi dito a respeito do fim e da causa 
eficiente em sua relação, na segunda prova da quarta conclusão, na 
segunda prova da sexta conclusão, em outras partes do mesmo e na 
oitava conclusão. Aqui não quero continuar investigando em larga 
escala o tipo de ordem que as causas intrínsecas observam entre si. Eu 
uso pouco deles no que se segue. Parece, porém, que a matéria tem 
prioridade segundo a independência, porque, aparentemente, o que é 
contingente e o que informa depende do que é permanente e do que é 
informado, pois o que é formável é compreendido antes do que é 
informativo. E é assim que alguns interpretam as Confissões de Santo 
Agostinho no que diz respeito à prioridade da matéria sobre a forma. E 
se você perguntar em que ordem ela é anterior, eu respondo: como uma 
causa mais próxima de sua causa remota; mais próximo, digo, 
necessariamente de acordo com esta ordem segundo a qual a forma é 
por ele causada. Porém, a forma é anterior segundo a eminência, pois é 
mais perfeita; e isso é aceito por Aristóteles como evidente ao 
compará-los no sétimo livro da Metafísica, embora também possa ser 
comprovado pelo que ele diz no nono livro da Metafísica sobre ato e 
poder. Mas deve-se entender que uma coisa é que as causas são 
essencialmente ordenadas na causação ou segundo a causação, e outra 
coisa é que aquelas que, como esclarece Avicena no sexto livro da 
Metafísica, quinto capítulo. Bem, a primeira é verdadeira e foi 


demonstrada. 
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DÉCIMA CONCLUSÃO. Se duas são comparadas à mesma causa, elas 
são, portanto, comparadas à causa próxima ou à causa remota. 
Proponho duas conclusões da segunda divisão. A primeira é sobre a 
distinção dos membros. Nem toda causa de uma causa mais próxima é 
causa da causa mais remota da mesma causa; Assim, existe alguma 
causa anterior, mas não anterior porque é uma causa. O antecedente 
disso é comprovado pelo exemplo e pela razão. Dá-se o exemplo: a 
quantidade está mais próxima da causa do que a qualidade e, no 
entanto, não é a sua causa. Isso fica evidente quando você olha as 
causas. Também é comprovado pela razão, pois a segunda conclusão 
depende da suficiência da divisão. Nada depende essencialmente mais 
do que uma causa ou uma causa que esteja mais próxima de alguma 
causa. Está demonstrado: porque se depende de outro, seja este outro A 
e aquele que depende de B: se A não existe, B não existirá. Mas se A não 
existe, todas as causas próprias de B podem concorrer, e também todas 
as causas mais próximas que B dessas causas podem ser causadas, 
porque A não faz parte delas; Assim, uma vez que todas as causas 
concorram por si mesmas e todas as causas mais próximas de B 
tenham sido estabelecidas, B não existirá; Portanto, todas estas causas 
por si só não são causas suficientes, mesmo que todas as causas mais 
imediatas já tenham sido causadas. A consequência é evidente, porque 
causas suficientes, dadas as causas mais próximas, podem causar uma 
causa mais remota. Não importa que você diga que o argumento 
apenas conclui, que eles não causam, mas não que não possam causar. 
Pois se A não pode ser uma parte, B não pode existir. De tudo o que foi 


dito sobre todas as causas e causas anteriores, A não pode existir por 
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causa das primeiras, pois não pertence às primeiras nem pode ser 
causado por elas; portanto B não pode ser para aqueles. Pois algo não 
pode existir em vão porque não pode existir sem o que é impossível que 
seja. Se você dissesse que “o composto pode existir por um agente 
natural, mas a matéria não pode existir pelo mesmo agente, sem o qual 
é impossível que o composto exista”, você formularia uma objeção que 
não tem valor, porque o agente natural que não tem valor, não existe. É 
toda a causa do composto, ou seja, por causa dele e excluindo qualquer 
outro, o composto não pode existir. Falo disso, porque se eu unisse 
todas as causas ordenadas a B em cada tipo de causa e se todos os 
efeitos mais próximos do próprio B fossem produzidos, apesar de tudo 
A não poderia existir, porque não é causa nem causado o número 
destes, e B não pode existir sem A; Portanto B não pode existir por 
causa de tudo isso junto ao mesmo tempo; Portanto, todos estes 
simultaneamente unidos não são totalmente a causa do mesmo B, e isto 
é o oposto do que foi estabelecido. Da primeira divisão proponho duas. 
Nada que seja incapaz de dar ser a A poderá dá-lo a B, pois B não pode 
existir sem A. A primeira é que seus membros se distinguem uns dos 
outros. Nem tudo o que é ultrapassado depende essencialmente do que 
é eminente. Portanto o primeiro membro da primeira divisão não 
implica o segundo. Demonstração do antecedente: a espécie mais nobre 
é eminente em relação à menos nobre; por exemplo, o oposto em 
relação ao menos oposto; e, no entanto, não é uma causa em relação a 
ele: isso se manifesta indutivamente. Nem é causado mais próximo, 
porque a causalidade da causa comum não os considera de acordo com 


a ordem essencial como causados; Assim, o superado não poderia 
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causar se não causasse primeiro o eminente, e isto é evidentemente 
falso para qualquer causa, porque, se o contrário mais vil é produzido 
por esta causa enquanto o contrário mais nobre não é produzido por 
qualquer razão, eles seria assim ordenado sem relação com qualquer 
causa. Além disso: se alguma pessoa eminente não for causa do 
excedido nem a causa mais próxima da causa de ambos, o excedido não 
dependerá dele. A consequência é claramente deduzida da última 
conclusão demonstrada. Para maior completude, acrescento o inverso 
desta conclusão: Nem tudo o que depende é ultrapassado por aquele de 
quem depende. É claro que o composto depende da matéria, embora 
seja muito mais perfeito que a matéria. Da mesma forma, a forma 
depende talvez do assunto. Este tópico é mencionado na nona 
conclusão. Porém, a forma é mais perfeita, segundo o sétimo livro da 
Metafísica. Da mesma forma, nos movimentos ordenados, o que é 
posterior por geração depende do que vem antes, pois o que vem antes 
é um efeito mais próximo da causa de ambos e, porém, o que vem 
depois é mais perfeito segundo o nono livro da Metafísica. Em terceiro 
lugar, para a suficiência desta divisão, proponho a seguinte proposição, 
que é bastante clara em Aristóteles: A pluralidade nunca deve ser 
assumida sem necessidade. Como não vemos necessidade de colocar em 
primeiro lugar várias ordens essenciais, em vez das duas que dissemos, 
estas são as únicas. Esta proposição geral também mostra que existem 
apenas seis ordens; Todos foram mostrados e não parece necessário 
adicionar outros. Tendo comparado os membros compararei 
especialmente o posterior da primeira ordem com os dois posteriores 


especiais da segunda ordem, ou seja, comparo o excesso com o efeito e o 
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finito. Aqui proponho uma conclusão que é a seguinte: Tudo o que é 
finito é excedido. Está provado: porque o fim é melhor do que aquilo 
que lhe é ordenado. Isto está comprovado: porque o fim, como o amado, 
move o eficiente à causa. Portanto, não é menos bom que o próprio B, 
nem igual; então é mais velho. A segunda parte do antecedente está 
provada: porque qualquer razão que movesse o mesmo, poderia mover 
o mesmo, visto que é igualmente bondosa e desejável, e assim poderia 
ser sua causa final, o que vai contra a primeira conclusão desta 
segunda parte. Disto, concluímos que não é menos. Além disso: a 
natureza age com um propósito, como a arte agiria se agisse 
naturalmente; mas o início do conhecimento artificial é tirado do fim 
das coisas artificiais. A conclusão refere-se ao finito, segundo o 
segundo livro dos Físicos. A premissa é mais verdadeira: Que o fim 
também não é menos bom. Lembre-se de que a verdade é mais perfeita 
do que o assunto da conclusão. Você objetará: algumas vontades 
causam algo para um fim que é amado e que é menos bom; portanto, 
neste caso, o fim é ultrapassado. O antecedente é evidente em todo ato 
que é bom em si mesmo e mau para o propósito com que é praticado, 
visto que é ordenado por um agente para um fim inferior a ele. Eu 
respondo: a conclusão procede sobre o fim devido à natureza das 
coisas, que é sempre o fim da natureza e o fim de uma vontade 
ordenada. Mas o exemplo de uma vontade desordenada não destrói a 
conclusão, porque a causa primeira do efeito não é deste tipo. Portanto, 
se por tal razão não estiver ordenado para um fim mais perfeito, será 
ordenado por outra causa superior a um fim mais perfeito, pois as 


outras não estariam ordenadas, como mostra a prova; e se tiver um fim 
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mais perfeito porque é produzido por uma causa superior, haverá algo 
mais perfeito; Portanto, tudo o que é finito é ultrapassado por algum 
fim próprio, mesmo que não seja pelo fim próximo, pelo qual, como 
amado, é causado por um agente próximo desordenado. Também se 
poderia dizer que esse fim é o seu fim em certo sentido. Isto não 
satisfaz, porque a eficiência da causa superior é eficiência sem mais, 
por isso, se não actuar precisamente como um movimento, como a 
bengala, não terá o seu próprio fim, porque não é propriamente um 
agente, mas quase um efeito mais imediato; Se, como digo, não age 
assim, o seu fim é simplesmente um fim, porque tudo o que é eficiente 


em si tem um fim próprio. 


CAPÍTULO 3 


Da tríplice primazia no Primeiro Princípio. Senhor, nosso Deus, que 
disseste que Tu és o primeiro e o último, instrui o teu servo para que 
ele mostre pela razão o que tem como fé mais certa: que Tu és o 
primeiro eficiente e o primeiro eminente e o último fim. Das seis 
ordens essenciais acima mencionadas, parece bom escolher três: duas 
de causalidade extrínseca e uma de eminência, e, se o concederes, 
demonstrar que nestas três ordens há alguma natureza primeira e uma 
simplesmente. E digo, porque neste terceiro capítulo as três primazias 
mencionadas anteriormente não são indicadas de um ser único, 
singular, isto é, por número, mas de uma quididade ou natureza única. 


A unidade numérica será discutida abaixo. 
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PRIMEIRA CONCLUSÃO. Nas entidades existe alguma natureza 
efetiva. Isto é demonstrado: então há algo eficaz. A consequência é 
evidente pela natureza dos correlativos. O antecedente está 
comprovado: porque há algo contingente; Assim, é possível ser depois 
de não ser; portanto, não para si, nem para nada, pois em ambos os 
casos uma entidade existiria para o que não é: portanto, é possível uma 
natureza que é provocada por outra. Além disso, porque existe alguma 
natureza móvel ou mutável, porque é possível que lhe falte alguma 
perfeição possível que nela possa existir; então o término do 
movimento pode começar e, assim, ser efetuado. Nesta conclusão, e em 
algumas das que se seguem, o ato poderia ser proposto da seguinte 
forma: alguma natureza é eficiente, porque alguma se realiza, porque 
alguma começa a sê-lo, porque alguma é um termo de movimento e 
contingente. Mas prefiro propor conclusões e premissas sobre o 
possível, uma vez que estas do possível são concedidas uma vez 
concedidas as do ato, mas não vice-versa. Além disso, os do ato são 
contingentes, embora bastante manifestos; Estes, se possível, são 
necessários. Pertencem à entidade existente; Estes podem pertencer, à 
sua maneira, à entidade tomada ainda que quidativamente. Abaixo 
será mostrada a existência daquela quididade, da qual agora é 


mostrada a eficiência. 


SEGUNDA CONCLUSÃO. Algo eficaz é simplesmente primeiro, ou seja, 
não é nem eficaz em virtude de outro. Está comprovado pela primeira 
conclusão: existe algo eficaz, que seja A. Se for primeiro conforme o 


caminho traçado, Logo alcançaremos nosso propósito; Caso contrário, 
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será eficaz posteriormente, desde que seja eficaz por outro, ou eficaz 
em virtude de outro. Se a negação for negada, a afirmação é colocada. 
Pegue aquele outro, seja B, e argumente sobre ele como foi 
argumentado sobre A: ou você prosseguirá até o infinito na série de 
efetivos, qualquer um dos quais será o segundo em relação ao anterior, 
ou você irá parar em um isso não tem anterior. O infinito é possível 
ascendendo; Portanto é necessária uma primazia, porque quem não 
tem um anterior não é posterior a nenhum posterior a si mesmo, pois a 
segunda conclusão do segundo capítulo destrói o círculo nas causas. 
Aqui se objeta que, segundo os filósofos, o infinito é possível 
ascendendo, como eles propuseram, dos infinitos geradores, nenhum 
dos quais seria o primeiro, mas qualquer um deles seria o segundo, e 
ainda assim eles proporiam sem círculo. Para excluir esta objeção, digo 
que os filósofos não propuseram o infinito possível nas causas 
essencialmente ordenadas, mas apenas acidentalmente, como se vê 
claramente no sexto livro, quinto capítulo, da Metafísica de Avicena, 
onde falam da infinidade dos individuos no espécies. Mas, para tornar 
visível o nosso propósito, explico quais são as causas essencialmente e 
quais são as acidentalmente ordenadas; e aqui é necessário saber que 
uma coisa é falar de causas per se e de causas acidentais, e outra coisa 
é falar de causas per se ou essencialmente ordenadas e de causas. Pois 
bem, no primeiro caso há apenas uma comparação um a um, isto é, da 
causa para o causado; e causa por si só é aquilo que causa de acordo 
com sua própria natureza e não de acordo com algo acidental a ela. No 
segundo caso, há uma comparação de duas causas entre si, na medida 


em que há algo causado por elas. E as causas ordenadas essencialmente 
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e por si mesmas diferem daquelas ordenadas acidentalmente em três 
coisas. A primeira diferença é que, naquelas ordenadas por si, a 
segunda, como causa, depende da primeira; Nos ordenados 
acidentalmente este não é o caso, embora dependa do ser ou de algum 
outro aspecto. A segunda diferença é que, naqueles ordenados por si, há 
uma causa de outra natureza e ordem, porque o que é superior é mais 
perfeito; Em causas ordenadas acidentalmente isso não ocorre. E esta 
diferença decorre da primeira, uma vez que nenhuma causa depende 
essencialmente, na sua causação, de outra causa da mesma natureza, 
porque na causação de algo é suficiente uma de uma natureza. 
Segue-se a terceira diferença: todas as causas ordenadas por si mesmas 
são requeridas simultaneamente e de maneira necessária para causar; 
Se não fosse esse o caso, faltaria alguma causalidade em si para o 
efeito. Aqueles encomendados acidentalmente não são necessários 
simultaneamente. Através destas considerações o nosso propósito é 
mostrado da seguinte forma: uma infinidade de causas essencialmente 
ordenadas é impossível; e a infinidade de causas ordenadas 
acidentalmente também é impossível, a menos que se suponha que se 
baseie em causas essencialmente ordenadas. Mesmo que a ordem 
essencial seja negada, o infinito; então absolutamente há algo primeiro, 
simplesmente eficaz. Aqui estão três proposições assumidas. Para 
resumir, o primeiro é chamado de A, o segundo de Be o terceiro de C. 
Demonstração do mesmo: A é provado, em primeiro lugar, porque a 
totalidade das causas essencialmente ordenadas também é causada; 
consequentemente, por alguma razão, isso não é nada dessa totalidade; 


porque nesse caso seria causa de si mesmo, pois a totalidade completa 
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dos seres que dependem também é dependente, mas não depende de 
nenhum dos seres dessa totalidade. Além disso, porque as infinitas 
causas essencialmente ordenadas estariam simultaneamente em ato, 
como se deduz da terceira diferença que estabelecemos acima; e 
nenhum filósofo mantém o consequente. Terceiro, porque o que foi dito 
acima está mais próximo do início, segundo o quinto livro da 
Metafísica. Assim, onde não há começo, não há essencialmente nada 
primeiro. Em quarto lugar, porque o que é superior é mais perfeito em 
causar, como se vê pela segunda diferença mencionada acima, 
portanto, o que é infinitamente superior é infinitamente mais perfeito, 
tendo perfeição infinita em causar. Em quinto lugar, porque o que é 
eficaz não implica necessariamente qualquer imperfeição, e isso fica 
evidente na oitava conclusão do segundo capítulo; Portanto, pode ser 
de alguma natureza sem imperfeição; mas se não está em nenhum sem 
dependência de um anterior, não está em nenhum sem imperfeição, 
portanto, a eficácia independente pode pertencer a qualquer natureza; 
esse é simplesmente o primeiro; portanto, simplesmente a primeira 
eficácia é possível. Isso é suficiente, pois a seguir concluiremos que ele 
realmente existe. Assim, por cinco razões, A é evidente. B é 
demonstrado porque, se for assumido um infinito acidental, é evidente 
que ele não ocorreria simultaneamente, mas apenas sucessivamente, 
de um membro após outro, de modo que o segundo, embora em certo 
sentido exista devido ao anterior, não depende do mesmo na causa. 
Mas pode causar, sem que o primeiro exista, o modo como o filho 
engendra depois da morte do pai, tanto quanto quando este vive. Tal 


infinidade de sucessão é impossível, a menos que exista em virtude de 
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alguma natureza infinitamente duradoura, da qual depende toda a 
sucessão e qualquer. Mas nenhuma deformidade se perpetua senão em 
virtude de algo permanente que não pertence à sucessão, porque todos 
os membros da sucessão são da mesma natureza. Mas hå algo 
essencialmente anterior, porque cada membro depende da mesma 
coisa, mas numa ordem diferente daquela em que algo depende da 
causa próxima, que é algo dessa sucessão. Portanto, B é óbvio. C está 
provado porque, havendo alguma natureza efetiva segundo a primeira 
conclusão, se a ordem essencial dos efetivos for negada, essa natureza 
não causará em virtude de nenhuma outra; e embora se suponha que 
seja causado por algo singular, será, no entanto, não causado por algo 
singular, e este é o propósito com respeito à primeira natureza; Pois se 
for suposto ser incausado, incorrerá numa contradição ao negar a 
ordem essencial; pois não se pode supor que nenhuma natureza seja 
causada em alguma coisa, de modo que haja uma ordem acidental sob 


ela sem uma ordem essencial a outra natureza. 


TERCEIRA CONCLUSÃO. O primeiro eficaz é simplesmente 
incausável, porque é ineficaz e eficaz por si só. Isto é evidente a partir 
da segunda conclusão, porque se fosse efectivo por outro, ou causador 
em virtude de outro, teríamos um processo em direção ao infinito, ou 
um círculo, ou parariamos em algo ineficaz ou eficaz 
independentemente; Digo que isso é o primeiro e que o outro não é o 
primeiro, como se deduz claramente das premissas que o senhor 
concedeu. Posteriormente, conclui-se: se o primeiro for ineficaz, será 


incausável, pois não é panificável, conforme conclusão quinta do 
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capítulo segundo; nem material, conforme sexta conclusão do mesmo 
capítulo; nem formável, pela sétima conclusão do mesmo capítulo; nem 
pode ser causado conjuntamente pela forma e pela matéria, conforme a 


oitava conclusão do referido capítulo. 


QUARTA CONCLUSÃO. O primeiro é simplesmente uma natureza 
realmente existente, e alguma natureza atualmente existente é eficaz 
desta forma. Está provado: aquilo cuja definição é contrária ao fato de 
poder ser para outro, se pode ser, pode ser para si; à definição do 
primeiro reputá simplesmente efetivo que poderia ser por outro, 
segundo a terceira conclusão; e pode ser, como se deduz da segunda 
conclusão; Portanto, isto conclui a quinta prova de A, que parece 
menos conclusiva. Quanto à existência, podem ser discutidas outras 
evidências, e referem-se a fatos contingentes, embora manifestos; ou 
então sobre natureza, quididade e possibilidade, e são fatos necessários; 
Assim, o efetivo pode simplesmente ser primeiro por si mesmo. O que 
não é por si mesmo não pode ser por si mesmo, porque então o que não 
é traria ao ser algo que é impossível; Além disso, causaria a si mesmo e 
não seria, desta forma, absolutamente improvável. Esta quarta 
conclusão é afirmada de forma diferente, porque não é apropriado que 
o universo não tenha o seu mais elevado grau de existência possível. 
Junto a esta quarta conclusão, note-se este corolário: que o primeiro 
efetivo não é apenas aquele que tem prioridade sobre os demais, mas 
também aquele cujo anterior inclui contradição; e assim, na medida em 
que é primeiro, existe. Está provado como a quarta conclusão; porque 


em sua definição está especialmente incluído; Portanto, se pode ser, 
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desde que não contradiga a entidade, pode ser por si, e, desta forma, é 


por sì. 


QUINTA CONCLUSÃO. O incausável é um ser necessário por si 
mesmo. Está provado: porque, excluindo por si qualquer outra causa, 
intrinseca e extrinseca, no que diz respeito ao seu ser, é impossível por 
si mesmo que não seja. Prova: nada não pode existir se não puder ser 
algo positivo ou particularmente incompatível consigo mesmo, porque 
as vezes uma das duas contraditórias é sempre verdadeira. Nada 
incompatível com o incausável pode ser positiva ou privadamente, 
porque deveria sê-lo por si mesmo ou por outro; No primeiro modo é 
impossível, porque então aconteceria por si mesmo, de acordo com a 
quarta conclusão, e assim os incompatíveis existiriam 
simultaneamente; Por razão semelhante, não seria possível de outra 
forma, porque, ao admitir o incompatível, reconhece que o incausável 
não existe; e assim continua ao contrário. Não da segunda maneira, 
porque nenhuma causa tem um ser mais veemente ou mais poderoso 
para uma causa do que o incausável tem por si mesmo, porque o causal 
depende do ser e o incausável não. Nem a possibilidade de existência do 
causal põe necessariamente em ação o seu ser, como ocorre com o 
incausável. Porém, nada incompatível com o que existe pode ser devido 
a uma causa, a menos que receba através dela um ser mais veemente 


ou mais poderoso que o ser do seu incompatível. 


SEXTA CONCLUSÃO. A necessidade de ser por si só convém a uma 


única natureza. Está provado assim: se duas naturezas podem ser 
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necessárias por si mesmas, sua necessidade de ser é comum; 
consequentemente, também alguma entidade quididativa, segundo a 
qual a necessidade lhes é comum, da qual é tomada como gênero; Além 
disso, distinguem-se pelas mais recentes formalidades atuais. Disto 
decorrem dois incompatíveis: primeiro, que cada um seria, antes de 
tudo, um ser necessário à natureza comum, que é de menor atualidade, 
e não à natureza que os distingue, que tem maior atualidade. Porque, se 
por isso fosse formalmente um ser necessário, seria duas vezes um ser 
necessário, pois não inclui a natureza comum, assim como a diferença 
não inclui o género. Mas parece impossível que uma realidade menor 
seja o que primariamente torna algo necessário, e que por causa de 
uma realidade maior algo não seja necessário nem primariamente nem 
por si só. A segunda impossibilidade é que, devido a uma natureza 
comum, pela qual se supõe seja principalmente um ser 

necessário, nem um nem outro será um ser necessário, porque nenhum 
existe suficientemente por essa natureza. Pois qualquer natureza é 
aquela que passa pelo último elemento formal. Mas aquilo pelo qual 
algo é um ser necessário, faz com que o mesmo ser tenha efeito, 
independentemente de todo o resto. Se você disser que a natureza 
comum separada das naturezas distintas é suficiente para ser 
suficiente, então a própria natureza comum é em si mesma real e 
indistinta e, consequentemente, indiscernível, porque o ser necessário 
já existente não tem potencial para existir simplesmente; O ser do 
gênero na espécie é simplesmente o ser em relação a ele. Além disso: 
duas naturezas sob o mesmo comum não têm igual grau. Está 


comprovado pelas diferenças que dividem o gênero; Se forem desiguais, 
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o ser de um será mais perfeito que o ser do outro. Nenhum ser é mais 
perfeito do que aquele que é necessário por si mesmo. Além disso: se 
duas naturezas fossem seres necessários em si mesmas, não teriam 
nenhuma dependência uma da outra para serem, portanto também 
não teriam uma ordem essencial: Portanto, um deles não seria nada 
deste universo, pois não há nada no universo que não tenha uma 
ordem essencial entre as entidades, pois a unidade do universo deriva 
da ordem das partes. Objeta-se aqui que, visto que tudo tem uma 
ordem de iminência nas partes do universo, esta ordem é suficiente 
para a unidade. Oponho-me a esta objeção: uma coisa não tem esta 
ordem com outra porque a natureza mais eminente tem o ser mais 
perfeito; mas nada é mais perfeito do que o próprio ser que é necessário 
por si mesmo. Nem um deles tem qualquer ordem com as partes do 
universo, porque de um universo existe uma ordem, existe uma ordem 
para um primeiro. Demonstração: porque para duas naturezas 
primeiras, se forem colocadas juntas, a natureza próxima à primeira 
não tem uma única ordem ou uma única dependência, mas duas, pois 
há dois termos para os quais algo vai (ad quem) e assim cede em 
relação à qualquer natureza inferior; Portanto, haveria assim duas 
ordens no universo, e assim haveria dois universos; ou só haverá 
ordem para um ser necessário e não haverá ordem para nenhum outro. 
No entanto, parece que, quando se procede razoavelmente, não 
devemos colocar nada no universo, a menos que vejamos alguma 
necessidade de fazê-lo, e alguma ordem para outras entidades mostra 
manifestamente a sua entidade, uma vez que não devem ser assumidos 


muitos seres sem necessidade, de acordo com o primeiro livro dos 
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Físicos, um ser necessário é mostrado no universo pelo incausável; e 
isto para o primeiro causador, e este, por sua vez, para os causados. 
Não há necessidade, por parte dos efeitos, de supor várias naturezas 
causativas primeiras; antes, é impossível, como mostra a décima 
quinta conclusão deste capítulo. Assim, não é necessário colocar mais 
de um ser incausado e necessário segundo a natureza. Portanto, eles 
não são colocados, e com razão. Ao lado das primeiras quatro 
conclusões deste capítulo, referentes ao dinheiro, proponho quatro 
conclusões semelhantes que se referem à causa final e que também são 


demonstradas de forma semelhante. 


SÉTIMA CONCLUSÃO. Nas entidades existe alguma natureza 
definitiva. Está comprovado: há algo finável. Demonstração: porque há 
algo eficaz, como se deduz da prova da primeira conclusão deste 
capítulo; então também há finível. A consequência fica evidente na 
quarta conclusão do segundo capítulo. Isso é mais manifesto na ordem 
essencial, como pode ser visto na conclusão do décimo sexto capítulo do 


segundo capítulo. 


OITAVA CONCLUSÃO. Algo finito é simplesmente primeiro, isto é, não 
pode ser ordenado a outro, nem organizado em virtude de outro para 
servir de fim a outros. É comprovado por cinco demonstrações 
semelhantes às apresentadas para a segunda conclusão deste terceiro 


capítulo. 
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NONA CONCLUSÃO. O primeiro finitivo é incausável. Está 
comprovado: porque não é finificável; caso contrário, não seria o 
primeiro; e posteriormente é, portanto, ineficaz, de acordo com a 
quarta conclusão do segundo capítulo. Além disso, como acima, na 


demonstração da terceira conclusão deste terceiro capítulo. 


DÉCIMA CONCLUSÃO. O primeiro finitivo é um existente em ato, e 
esta primazia corresponde a alguma natureza que existe em ato. Está 
comprovado como a quarta conclusão do terceiro capítulo. Corolário: é 
primeiro assim o que é impossível que seja antes. Está provado como o 
corolário da quarta conclusão prevista. Tendo já enunciado as quatro 
conclusões de cada ordem de causalidade extrínseca, proponho outras 


quatro semelhantes de ordem de eminência. 


DÉCIMA PRIMEIRA CONCLUSÃO. Entre as naturezas das entidades 
existe algum excedente. Está provado: existe algum finito, como segue 
da sétima conclusão deste capítulo; portanto também é ultrapassado, 


conforme a décima sexta conclusão do segundo capítulo. 


DÉCIMA SEGUNDA CONCLUSÃO. Alguma natureza eminente é 
simplesmente a primeira de acordo com a perfeição. Isto é evidente, 
segundo a ordem essencial de acordo com Aristóteles no oitavo livro da 
Metafísica, as formas são como os números. Esta ordem essencial para 
num ponto; Está comprovado pelas cinco demonstrações apresentadas 


para a segunda conclusão. 
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DÉCIMA TERCEIRA CONCLUSÃO. A natureza suprema é incausável. 
Está comprovado: não é finificável, conforme conclusão décima sexta 
do capítulo segundo; portanto, não é eficaz (até o quarto do mesmo 
capítulo). Além disso: que a natureza suprema não é eficaz, é 
comprovado por B, na prova da segunda conclusão deste capítulo; pois 


tudo o que é eficaz tem alguma causa essencialmente ordenada. 


DÉCIMA QUARTA CONCLUSÃO. A natureza é algo que existe em ato. 
Está comprovado como a quarta conclusão deste capítulo. Corolário: 
em alguma natureza o ser mais perfeito ou superior inclui contradição; 


é provado como o corolário da quarta conclusão prevista. 


DÉCIMA QUINTA CONCLUSÃO. A alguma mesma e única natureza 
que existe em ato pertence a tríplice primazia na tríplice ordem acima 
mencionada, isto é, da eficiência, da finalidade e da eminência. Esta 
décima quinta conclusão é fruto deste capítulo. É evidente que resulta 
das conclusões assim expostas: se um ser necessário em si pertence à 
única natureza (pela sexta conclusão deste capítulo) e esse ser 
necessário tem o primado decada uma das ditas três ordens, é 
necessário que isso é natural (de acordo com a quinta e terceira 
conclusões referentes ao primeiro primado, e pela quinta e décima 
terceira, referentes ao terceiro primado); Portanto, cada uma das 
referidas primazias pertence a esta natureza única, à qual pertencem 
também; porque toda primazia pertence a alguma natureza, de acordo 
com a quarta, décima e décima quarta conclusões, mas não a naturezas 


diferentes; O menor está provado, pois então muitas naturezas seriam 
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seres necessários (devido à segunda proposição já formulada). O 
argumento proposto é ainda provado pelo incausável, uma vez que o 
incausável é a única primeira coisa; Qualquer uma das coisas é 
incaudível, então... a maior delas é testada: Como será uma multidão 
por si só? Esta conclusão é muito importante, pois contém seis outras 
virtudes: três sobre a unidade da natureza à qual pertence cada uma 
das primazias mencionadas acima, e três sobre a identidade da 
natureza, que é, portanto, primeiro respeito de uma natureza 
igualmente primária, por uma comparação das primazias entre si. E 
essa conclusão muito importante foi mostrada a vocês apenas pelo 
sexto single, que é quase o maior. É útil, para as seis conclusões já 
mencionadas, expressar as principais, se puderem ser encontradas. 
Para mostrar as duas primeiras conclusões, coloquei uma conclusão 


como premissa. 


DÉCIMA SEXTA CONCLUSÃO. É impossível que a mesma coisa 
dependa essencialmente de dois, para cada um dos quais a sua 
dependência termina. Isto está comprovado: assim como acontece com 
uma causa total que causa algo em algum tipo de causa, é impossível 
que outro cause a mesma coisa na mesma espécie, porque então a 
mesma coisa seria causada duas vezes, ou não seriam totais causas ou 
causas, nem uma nem outra e, de modo semelhante, causaria então 
aquilo que, sem causar, seria no entanto uma causa, o que é absurdo; 
Assim, é impossível que a mesma coisa dependa de duas causas com a 
mesma dependência. Pois já não encerra suficientemente o outro se 


ainda depende do resto. Da mesma forma, dependeria então de algo 
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que, sem existir, existiria, no entanto, segundo a mesma ordem de ser. 
E compreender que, no entanto, existiria segundo a mesma ordem, é 
contra a natureza da dependência. Tendo esclarecido esta conclusão, 
proponho agora as primeiras proposições que estão incluídas na 
décima quinta conclusão. Qualquer primazia da causa extrinseca de 
uma natureza pertence a uma única natureza. Está provado: porque se 
tal primazia pertence a vários, será em relação aos seus posteriores ou 
aos demais posteriores não pode ser na primeira forma, em virtude da 
décima sexta conclusão já proposta; Da mesma forma, em qualquer 
posterior haveria duas dependências do mesmo tipo, uma vez que não 
há dependência de duas naturezas primeiras. O consequente é 
inconveniente. E a segunda hipótese não pode ser assumida, porque se 
houvesse outro primeiro também de outros, haveria outro universo 
daqueles, porque essas e estas entidades não estariam entre si com a 
mesma. Sem unidade de ordem não há unidade do universo. No mesmo 
fim coloca-se Aristóteles como a principal bondade do universo. E 
porque existe uma ordem para uma entidade suprema, basta-me falar 
apenas deste universo, sem pretender outro do qual não tenho noção, 
mas sim razões contra. Além disso: são adicionadas evidências 
prováveis. Ascendendo na ordem essencial, caminha-se em direção à 
unidade e à pobreza quantitativa, então a subida irá parar em um. 
Além disso: a causalidade da causa superior estende-se a muitas coisas; 
Portanto, quanto mais alto você subir, menos coisas serão suficientes; 
então... este teste esclarece o imediatamente anterior. Além disso: no 
que diz respeito ao primeiro eminente, parece claro que se duas 


naturezas não estão assim ordenadas, isto é, se uma delas não exclui a 
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outra (já que nisto são comparadas com números) é muito mais 
impossível para elas existir dois na mesma série primeiro. Além disso, 
no que diz respeito ao fim: então não haveria fim capaz de dar 
descanso a todos os outros fins que não ele próprio; sendo este 
inteligível, segue como o anterior. Finalmente: caso contrário, 
nenhuma natureza conteria virtualmente a perfeição de todas as 
outras naturezas, mesmo que esta fosse inteligível sem contradição, 
não haveria, em qualquer caso, nenhuma natureza mais perfeita. As 


outras três conclusões também evidências especiais. 


DÉCIMA SETIMA CONCLUSÃO. O primeiro efetivo é o mais atual, 
pois contém praticamente toda a atualidade possível. A primeira 
extremidade é a melhor, porque contém praticamente todas as coisas 
boas possíveis. O primeiro eminente é o mais perfeito, porque contém 
eminentemente toda perfeição possível. Estes três não podem ser 
separados, porque se um existisse em uma natureza e o outro em outra 
natureza, aquele entre ser simplesmente eminente. Daí resulta que 
estas três primazias parecem expressar três razões de bondade 
suprema que necessariamente coincidem, que são: comunicabilidade 
suprema, bondade suprema e integridade ou totalidade suprema; pois o 
bom e o perfeito são iguais (quinto livro da Metafísica); e o perfeito e o 
todo são o mesmo (terceiro livro dos Físicos); É evidente que o bem é 
desejável (primeiro livro da Ética) e comunicativo (segundo Avicena no 
sexto livro da Metafísica); pois nada comunica de maneira perfeita 
senão aquela natureza que se comunica liberalmente, que é 


verdadeiramente apropriada ao bem supremo, porque não espera 
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nenhuma retribuição pela comunicação, que é propriamente liberal, 


segundo Avicena no mesmo livro, quinto capítulo. 


DÉCIMA OITAVA CONCLUSÃO. Uma única natureza existente é a 
primeira na tripla ordem prevista, em relação a outra natureza, de 
modo que qualquer outra é, portanto, triplamente posterior aquela 
primeira. Algum espírito protetor, sustentando essa décima quinta 
conclusão, poderia talvez dizer que, fora disso, existem muitas 
naturezas, certamente não primeiro como essas, mas nem depois 
daquela Primeira Natureza, de acordo com alguma ordem daquelas 
previstas, ou não de acordo com qualquer um, mas apenas de acordo 
com a ordem de eminência ou de eminência e propósito; não 
certamente uma mente de eficiência, como dizem alguns que 
Aristóteles pensava nas Inteligências que seguiam a Primeira 
Natureza, e talvez também no que diz respeito à matéria-prima. 
Embora isto possa ser refutado com o que foi dito antes, será útil 
explicá-lo. Em primeiro lugar, é reprovado pela sexta conclusão do 
Tratado do Primeiro Princípio; porque se o ser necessário por si 
pertence a uma natureza, tudo o que não é posterior (e negando-o em 
qualquer uma das três ordens) é necessário ser por si; portanto, apenas 
uma natureza não é posterior por nenhuma posterioridade; Portanto, 
qualquer outro é posterior com tripla posterioridade. A segunda 
proposição deste argumento é evidente a partir da terceira, nona e 
décima terceira conclusões deste terceiro capítulo. Acrescente a todas 
as outras a sexta conclusão deste capítulo. Em segundo lugar, está 


especialmente comprovado: aquilo que não é um fim ou está ordenado 
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para algum fim existiria em vão, nos seres nada é em vão; Portanto, 
qualquer natureza que não seja o Primeiro Fim está ordenada para 
algum fim; e se for ordenado para algum fim, será portanto ordenado 
para o Primeiro, de acordo com a terceira conclusão do segundo 
capítulo. Da mesma forma, com respeito ao eminente: aquilo que não é 
Supremo nem superado por ninguém, não tem grau; assim, nada é; 
Portanto, tudo o que não é Supremo é ultrapassado por alguém; então é 
superado pelo Supremo (pela terceira conclusão do segundo capítulo). 
Destes é mostrado a respeito da eficiência, o que é negado: como foi 
mostrado antes, algo é Primeiro Fim, ou finito, portanto algo é 
Primeiro Eficiente ou efeito, uma vez que os membros desta disjunção 
tornam-se com os membros de a outra disjunção relativa à 
posterioridade. Isso fica evidente na quarta e quinta conclusões do 
segundo capítulo. Quanto ao Primeiro Fim, fica evidente no argumento 
imediatamente anterior. Da mesma forma, com a ordem de eminência: 
se tudo for o Supremo ou tudo for ultrapassado pelo Supremo, tudo 
será Primeiro Eficiente ou efeito, porque esses membros também se 
tornam, conforme a penúltima e última conclusões do segundo capítulo 
e do quinto deste terceiro capítulo. Além disso, a suposição de uma 
entidade que não tem ordem é extremamente irracional, como mostra 
a segunda razão dada à sexta conclusão; Na demonstração da décima 
sétima conclusão deste capítulo foi mostrado de uma maneira 
diferente. Verdadeiramente, Senhor, ordenaste todas as coisas com 
sabedoria, de tal maneira que para todo intelecto parece razoável que 
todo ser seja ordenado. Daí decorre o absurdo cometido por alguns 


filósofos que exclutram a ordem de algum ser. Mas desta proposição 
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universal “todo ser é ordenado”, segue-se que nem todo ser é posterior 
e nem todo ser é anterior; porque em ambos os casos ou a mesma coisa 
se ordena ou o círculo é introduzido na ordem. Portanto existe alguma 
entidade anterior e não posterior, e, desta forma, primeiro; e existe 
alguma entidade posterior e não anterior; mas nenhuma entidade 
existe sem ser anterior ou posterior. Você é o unico Primeiro e tudo o 
que é diferente de Você é posterior a Você, assim como declarei, no 


melhor de minha capacidade, ao tratar da tríplice ordem. 


CAPÍTULO 4 


Senhor, nosso Deus, se me concederes, gostaria de mostrar de alguma 
forma as perfeições da tua natureza única e verdadeiramente, que não 
tenho dúvidas de que possui. Acredito que você é simples, infinito, sábio 
e dotado de vontade; e porque não quero usar o círculo em 
demonstrações, estabelecerei primeiro algumas noções sobre 
simplicidade, que são as primeiras que podem ser provadas; Outras 
questões sobre simplicidade serão transferidas para seu próprio local, 
onde poderão ser testadas. Portanto, este quarto capítulo deve mostrar 


sobretudo esta conclusão: 


PRIMEIRA CONCLUSÃO. A própria natureza é simples. Eu disse que 
sim, porque aqui me refiro à simplicidade essencial, que Duns Scoto 
exclui absolutamente toda composição na essência. Isto fica provado 
assim: A Primeira Natureza não é causada, conforme a terceira 


conclusão do terceiro capítulo, portanto não possui partes essenciais, 
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matéria e forma. Além disso, não possui perfeições diversas, na verdade 
diferentes em alguma forma, e das quais se possa tirar a noção de 
gênero e diferença. É comprovado pela primeira demonstração da sexta 
conclusão do terceiro capítulo; porque qualquer um deles seria, 
segundo a própria noção, aquilo em virtude do qual o todo era 
primariamente o ser necessário, e os outros nem primariamente nem 
por si mesmos (neste caso, sendo os outros essencialmente incluídos no 
todo, o todo não é, seria um ser necessário porque incluiria elementos 
que não são formalmente necessários), ou, se para cada uma dessas 
realidades o todo fosse principalmente o ser necessário, seria duas 
vezes o ser necessário e teria principalmente dois seres, nenhum deles 
incluiria essencialmente o outro. Da mesma forma, nenhum deles seria 
o outro, pois não haveria um para eles se cada realidade desse 
primeiramente o ser necessário. Pois cada um deles será uma realidade 
última e, portanto, ou nada de idêntico será produzido por eles, ou não 
diferirão e, portanto, não serão dois. Corolário: A Primeira Natureza 
não está incluída no gênero. É evidente no argumento anterior. 
Também está comprovado porque a natureza que está incluída em um 
gênero se expressa inteiramente por definição, onde algo que não é 
absolutamente igual se expressa por gênero e diferença, para evitar 
repetições inúteis; o oposto é encontrado no que é simples neste 
sentido. Aqui o objeto é: se de duas realidades que existem na mesma 
entidade, apenas uma delas a torna um ser necessário, e a outra não é 
necessária (pois de outra forma, seria um ser necessário duas vezes), 
segue-se que nenhum diferente a realidade poderia ser transformada, 


de acordo com as suas razões formais, em ser necessário; Portanto, 
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nem a essência nem a relação estão na Pessoa Divina. A consequência é 
falsa, portanto a primeira prova está errada. De modo semelhante, 
argumenta-se contra o segundo: cada um deles seria a realidade última 
ou, caso contrário, o outro não seria necessário. Eu respondo: todos os 
seres se distinguem por razões formais, isto é, como ato e poder se 
forem compatíveis, ou como duas disposições que agem da mesma 
forma, e nesse caso, se uma é infinita, pode incluir a outra por a 
identidade, ou seja, inclui-a, caso contrário o infinito seria componível, 
o que é rejeitado na nona conclusão deste capítulo. Mas se fosse finito, 
não inclui por identidade aquilo que é primariamente diverso de 
acordo com a sua razão formal, porque tal finito é perfectível pelo 
primeiro ou compatível com ele. Então, supondo que o ser necessário 
tenha duas realidades, nenhuma das quais contém a outra por 
identidade (o que é necessário para a composição), segue-se que o outro 
não será um ser necessário nem formalmente nem por identidade, ou 
que o todo será duas vezes um ser necessário; e assim ambos os testes 
permanecem. As instâncias da Pessoa Divina não são instâncias reais, 
porque essas duas realidades não constituem a composição, mas uma é 
a outra por identidade, pois uma é infinita. Mas se você objetar que 
desta forma direi que há uma composição e duas realidades no ser 
necessário, mas que uma é infinita, nesse caso você se contradiz 
duplamente: primeiro, porque o infinito é incompatível como parte de 
outra realidade, porque a parte é menor que o todo; segundo, porque 
nenhuma realidade é a outra por identidade, se assumirmos uma 


composição, e então ambos os testes são válidos. 
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SEGUNDA CONCLUSÃO. O que é intrínseco à Natureza Suprema é 
intrínseco ao mais alto grau. Está provado: porque (segundo a última 
conclusão) é absolutamente idêntica àquela Natureza, pela sua 
simplicidade; Portanto, assim como essa Natureza é a Natureza, 
também algo que lhe é intrinsecamente seco o será no grau máximo, 
pois é idêntico a ela. Além disso, se algo intrínseco pudesse ser 
entendido como algo que é ultrapassado segundo a sua entidade, então 
também se poderia entender que a Natureza é ultrapassada segundo a 


sua entidade, que é idêntica à entidade daquilo que lhe é intrínseco. 


Terceira conclusão. Tudo o que é simplesmente perfeição pertence 
necessariamente à Natureza Suprema em grau supremo. A perfeição 
simples é chamada de perfeição cuja existência em qualquer ser é 
melhor que sua inexistência. Esta descrição parece nula, porque se for 
entendida como afirmação e negação, tal como é em si, a afirmação 
não é melhor que a sua negação (em si e em alguma coisa, se nela puder 
existir); mas se for compreendido não apenas em si mesmo e em 
alguma coisa, se puder existir nele , mas simplesmente em qualquer 
coisa, então é falso. A sabedoria não é melhor no cão, porque não há 
bondade nele que a contradiga. Eu respondo: é uma descrição famosa. 
Coloque assim: “Melhor do que aquilo que não é ele mesmo”, isto é, do 
que algo positivo que é incompatível com ele, que inclui “aquilo que não 
é ele mesmo”. É portanto melhor - digo - “em qualquer coisa” (não para 
nada, mas “em qualquer coisa”) tanto quanto seria por si mesmo, 
porque é melhor do que o seu incompatível, e é por isso que não pode 


existir aí. Pode-se dizer brevemente, portanto, que a perfeição simples 
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é aquilo que é simples e absolutamente melhor do que qualquer coisa 
incompatível com ela; Assim pode-se afirmar o ditado “em qualquer ser 
é melhor que a sua inexistência”, ou seja, qualquer coisa que não seja 
ela mesma. Não me preocupo com outras coisas relacionadas com essa 
descrição ; Aceito a primeira parte que é clara. E a incompatibilidade 
deve ser entendida de acordo com a previsão verbal, porque é assim 
que se fala dela. Provo a terceira conclusão assim entendida: a 
perfeição simples tem alguma ordem, segundo a nobreza, a tudo o que é 
incompatível, não de excesso (conforme a descrição), mas de eminente; 
Assim, ou é incompatível com a natureza suprema e, dessa forma, a 
excede, ou é compatível e pode assim estar nela, e até no mais alto 
grau, pois o que é assim compatível com ela se for compatível com 
algum ser Existe nele porque é compativel com ele. Mas não é um 
acidente contingente; Portanto , existe nele como idêntico a ele ou , 
pelo menos, como seu próprio atributo. A conclusão é alcançada, pois 
necessariamente existe nela. Contudo, provo que não é contingente 
como acidente acidental ; porque em toda perfeição à qual a 
necessidade de inerência não é repugnante, quem a possui de maneira 
necessária a possui de maneira mais perfeita do que quem a possui 
apenas de maneira contingente. A necessidade não repugna à simples 
perfeição, porque então algo incompatível com ela a excederia, como 
aquilo que é necessário ou pode ser; mas nada pode possuir perfeição 
simples mais perfeitamente do que a Primeira Natureza (pela segunda 
conclusão deste capítulo); então vá , etc. Tendo que explicar o infinito e 


outras qualidades da simplicidade, tratarei primeiro do intelecto e da 
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vontade, já que serão assumidos posteriormente. A primeira conclusão 


é esta: 


QUARTA CONCLUSÃO. O Primeiro Eficiente é inteligente e dotado de 
vontade. Isto está provado: o Primeiro Eficiente é um agente por si 
mesmo, pois toda causa acidental causa por si (de acordo com o 
segundo livro dos Físicos); O próprio agente age tudo para um fim. A 
partir disso, argumentam-se duas razões: A primeira é esta: todo 
agente natural, considerado precisamente, agiria por necessidade e da 
mesma maneira se agisse sem fim, se fosse um agente independente; 
Portanto, se ele age apenas para um fim, será porque depende de um 
agente que ama o fim; portanto, etc. A segunda maneira de argumentar 
é esta: se o Primeiro Eficiente age para um fim, ou esse fim move o 
Primeiro Eficiente como aquilo que é amado por um ato de vontade, e a 
conclusão proposta é evidente, ou o move apenas como amado 
naturalmente. Isto é falso, porque naturalmente não ama um fim 
distinto de si mesmo, como a sepultura ama o centro ou a matéria ama 
a forma; então seria de alguma forma ordenado a um fim, uma vez que 
esta inclinado a isso. Se ele amasse naturalmente apenas o fim, que é 
ele mesmo, isso nada mais seria do que a mesma coisa que é ele mesmo. 
Isto não salvaria a dupla causa em si. Além disso: o Primeiro Eficiente 
dirige seu efeito até o fim; então ele faz isso naturalmente ou 
amando-o; Não pode ser do primeiro modo, porque quem não sabe 
nada dirige senão em virtude de quem sabe; já que a primeira ordem é 
própria do ser que conhece. O Primeiro Eficiente não dirige em virtude 


de ninguém, nem causa em virtude de ninguém. Terceiro, assim: algo é 
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causado de forma contingente; depois a Causa Primeira, causa de 
forma contingente; portanto, ele causa por vontade (livremente). Prova 
da primeira consequência: qualquer causa é segunda causa na medida 
em que é movida pela Primeira; Portanto, se a Primeira se move 
necessariamente, todas as outras causas são necessariamente movidas 
e todas as outras causas são necessariamente causadas. Prova da 
segunda consequência: nada é princípio de operação contingente senão 
a vontade ou o que é concomitante com a vontade, pois as outras 
causas agem por necessidade de sua natureza e, portanto, não agem de 
forma contingente. Objeta-se à primeira consequência que a nossa 
vontade poderia causar algum efeito, mesmo de forma contingente. 
Além disso, que o Filósofo, ao se referir à vontade de Deus, concede o 
antecedente e nega o consequente, colocando a contingência nas coisas 
inferiores pelo movimento, que é necessariamente causado na medida 
em que é uniforme, mas a deformidade decorre de suas partes, bem 
como contingência. Contra a segunda consequência: algumas coisas 
movimentadas podem ser evitadas e assim o contrário pode acontecer 
de forma contingente. Respondo à primeira objeção: se existe um 
Eficiente Primário em relação à nossa vontade, dela se segue o mesmo 
que dos outros efeitos. Porque o Primeiro Eficiente ou move 
imediatamente a nossa vontade de uma maneira necessária, ou move 
imediatamente outra, e esse ser necessariamente movido 
necessariamente se moverá, porque se move através daquele que é 
movido. Por fim, o próximo eficiente necessariamente a vontade, e 
assim necessariamente desejará e será um ser que deseja 


necessariamente. Disto segue-se uma outra consequência: que o 
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Primeiro Eficiente causa necessariamente o que causa pelo riso. 
Respondo à segunda: não chamo aqui de contingente tudo o que não é 
necessário nem eterno, mas sim aquilo cujo oposto poderia ser feito 
quando este se fizesse. É por isso que eu disse que “algo é causado 
contingentemente” e não que “algo é contingente”. Ora, digo que o 
Filósofo não poderia negar o consequente salvando o antecedente pelo 
movimento; porque se todo esse movimento é necessariamente devido à 
sua causa, qualquer parte dele é necessariamente uma causa quando é 
causado, isto é, invariavelmente, de modo que então o oposto não pode 
ser causado. E ainda: o que é causado por qualquer parte do 
movimento, é causado necessariamente, isto é, invariavelmente. 
Portanto, ou nada acontece de forma contingente, isto é, evitável, ou o 
Primeiro Eficiente causa, mesmo que imediatamente, o que poderia 
não causar. À terceira respondo: se outra causa pode impedir esta, pode 
impedi-la agora em virtude de uma causa superior, e assim por diante 
até a primeira; que, se necessariamente move uma causa que lhe é 
imediata, será necessário em toda a ordem até atingir esta causa que o 
impede; então necessariamente; Assim, nenhuma outra causa poderia 
causar contingentemente uma causa. Em quarto lugar, a conclusão 
está comprovada: há algo de ruim nas entidades; Assim, as Primeiras 
Causas Eficientes de forma contingente; e então como antes. Prova da 
consequência: o agente, por necessidade de sua natureza, age de acordo 
com toda a sua potência, e isso acontece com toda perfeição que ele 
produz. Consequentemente, se o Primeiro Eficiente (e, portanto, como 
já foi deduzido, todos os outros agentes), segue-se que toda a ordem das 


causas causará neste universo tudo o que lhes for possível causar neste; 
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Assim, não lhe faltará nenhuma perfeição que possa ser introduzida 
nele por todas as causas agentes; Portanto, não lhe faltará nada do que 
possa receber; portanto não haverá maldade nele. As consequências são 
claras, porque toda perfeição que nele pode ser recebida é causada por 
uma ou todas. Este último é evidente pela razão do mal, e a prova 
conclui por uma falta de costumes morais, bem como por um pecado na 
natureza. Você dirá: a matéria não obedece. Mas isto não é válido; o 
agente que puder superaria o da obediência. Esta conclusão está 
comprovada, em quinto lugar, porque o vivo é melhor que tudo o que 
não vive, e entre os seres vivos, o ser intelectivo é melhor que todos os 
não-inteligentes. Alguns também provam esta conclusão através de 
uma sexta via da terceira conclusão que mostramos anteriormente; 
porque a compreensão, o amor, a sabedoria, o amor são perfeições 
simples que implicam algo quase manifesto. Mas não se vê de onde se 
pode concluir que estas são perfeições simples e não a natureza do 
primeiro anjo. Pois se você tomar a sabedoria de forma mais 
denominativa, ela será melhor do que qualquer denominativa 
incompatível e você não provou que o Primeiro Princípio é sábio: eu 
digo que você pergunta. Você só pode sustentar que o sábio é melhor 
que o ignorante, excluindo o Primeiro Princípio. Desta forma o 
primeiro anjo é melhor do que qualquer ser tomado 
denominativamente que seja incompatível com ele, exceto Deus; e 
certamente a essência do primeiro anjo em abstrato pode ser melhor do 
que a simples sabedoria. Portanto, nem para todos é melhor 
denominativamente do que oposto. Eu respondo que a sabedoria 


também não é melhor para ninguém em termos denominacionais; 
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enoja muitos. Você dirá: “Seria melhor para qualquer um se pudesse 
possuí-lo, porque seria melhor para o cachorro se o cachorro fosse 
sábio” Eu respondo: Assim, com relação ao primeiro anjo, se ele 
pudesse ser um cachorro, seria melhor, e seria melhor para o cachorro 
se ele pudesse ser o primeiro anjo. Você dirá: “Não, isso destruiria a 
natureza do cachorro, portanto não é bom para o cachorro” Eu 
respondo: Assim o homem sábio destrói a sua natureza. Não há 
diferença, exceto que o anjo destrói como uma natureza do mesmo tipo, 
enquanto o ser sábio a destrói como se fosse de outro tipo; O anjo, 
porém, é incompatível porque determina para si mesmo, como sujeito, 
a natureza incompatível de seu gênero; e aquilo a que o sujeito é 
primariamente repugnante, é em si mesmo repugnante, embora não 
primariamente, por uma propriedade do sujeito. O tratamento vulgar 
da perfeição simples é muitas vezes defeituoso. Além disso, o intelectual 
parece ser chamado de grau supremo de um determinado gênero, como 
a substância. Onde então concluímos que se trata de uma perfeição 
simples? Com relação às propriedades da entidade em geral isso não 
acontece, pois elas acompanham todo ser e são um atributo comum ou 
um dos demais atributos disjuntivos. Se um protervo dissesse que todo 
primeiro denominativo de qualquer gênero muito geral é uma 
perfeição simples, como você o desafiaria? Pois se ele dissesse que 
qualquer nominativo desta espécie é melhor do que qualquer outro 
incompatível com ela, se for entendido denominativamente, uma vez 
que aqueles incompatíveis com ela nada mais são do que 
denominativos de seu gênero, a todos os quais ele excede; Se for 


entendido das substâncias nomeadas, como denominadas, seria dito de 
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forma semelhante. Mas se a substância é determinada, esta é 
determinada pelo ser mais nobre. Caso contrário, pelo menos todo 
sujeito, na medida em que é denominado por ele, é melhor do que 
qualquer outro, na medida em que é determinado por outro 


incompatível com ele. 


QUINTA CONCLUSÃO. Tudo o que o Primeiro Princípio Causativo 
causa, causa-o de forma contingente. Está provado porque o que causa 
imediatamente o causa de forma contingente (de acordo com a terceira 
prova da quarta conclusão acima exposta), e consequentemente, 
também todas as coisas, porque o contingente não precede 
naturalmente o que é necessário, nem o que é necessário depende do 
que as pessoas continuam. Também pela volição do fim: nada é 
necessariamente mais querido do que aquilo sem o qual não existe o 
que é desejado sobre o fim. Deus ama a si mesmo como um fim; e tudo o 
que Ele ama pode estar ao seu redor como um fim, embora nada exista 
além dele mesmo, porque o que é necessário por si só não depende de 
mais ninguém; Portanto, nada mais quer necessariamente por 
vontade; portanto não causa de maneira necessária. Contra esta 
demonstração: querer outra coisa é idêntico ao Primeiro Princípio; 
portanto, é também um ser necessário; portanto, não é contingente. 
Além disso: se a terceira prova da conclusão acima indicada, na qual 
esta se baseia, for firme, não haverá contingência de qualquer segunda 
causa na causalidade se não houver contingência em referência ao 
Primeiro Princípio. Pois assim como a necessidade do Primeiro 


Princípio, em que conclui a necessidade de qualquer outro em causar, 
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assim também a sua determinação, em que concluiria a determinação 
de qualquer outro em causar; mas a sua determinação em querer é 
eterna; Portanto, qualquer segunda causa é determinada antes de agir, 
de modo que não está em seu poder determinar-se ao contrário. Isto é 
afirmado mais tarde; porque se está no poder desta segunda causa 
determinar-se ao contrário, então com a determinação da Causa 
Primeira no querer é a sua indeterminação no causar, pois não está no 
seu poder fazer o indeterminado primeiro. E se com a determinação da 
Causa Primeira há a sua indeterminação, vê-se assim que com a sua 
necessidade haveria a possibilidade e não a necessidade dela. Assim, ou 
a terceira prova é falsa ou a nossa vontade parece não estar livre de 
opostos. Além disso: se a Causa Primeira é determinada, de que 
maneira qualquer causa mover algo, de alguma forma, cujo oposto a 
Causa se se movesse, como é o caso da nossa vontade pecaminosa? E 
também, em quarto lugar: toda ação a ser realizada será contingente, 
pois depende da eficiência do Primeiro Princípio, que é contingente. 
Estas dificuldades são grandes e a sua solução plena e clara exige que 
muitas coisas sejam narradas e declaradas. Veja a questão que discuti 


sobre a essência de Deus em relação aos continentes futuros. 


Sextaconclusão. Para a Primeira amar a si mesmo é idêntico à 
Primeira Natureza. Provo assim esta conclusão: a causalidade e a 
causalidade da causa final são simplesmente primeiras (de acordo com 
a quarta conclusão do segundo capítulo); e, portanto, a causalidade do 
Primeiro Fim e sua causalidade são inteiramente incausáveis de 


acordo com qualquer causalidade em qualquer tipo de causa. Mas a 
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causalidade do Primeiro Fim é “mover o Primeiro Eficiente como o 
amado”, o que é o mesmo que isto: “o Primeiro Eficiente ama o Primeiro 
Fim” Que “o objeto é amado pela vontade” nada mais é do que “a 
vontade ama o objeto” Portanto, “o Primeiro Eficiente ama o Primeiro 
Fim” é inteiramente incausável; e desta forma é por si mesmo o ser 
necessário (pela quinta conclusão do terceiro capítulo) e assim será 
idêntico à Primeira Natureza, segundo a sexta conclusão do mesmo 
capítulo; A dedução fica evidente na décima quinta conclusão do 
terceiro capítulo . É deduzido de uma forma diferente e voltamos à 
mesma coisa. Se “o Primeiro Princípio ama a si mesmo” é distinto da 
Primeira Natureza , então ele é causativo (pela conclusão décima nona 
do terceiro capítulo) e, portanto, efetivo (pela quinta do segundo ); 
depois eficiente através de algo por si mesmo (de acordo com a prova 
da quarta conclusão deste capítulo), depois através de algo que ama o 
fim (ibid.). Assim, “o Primeiro Princípio ama a si mesmo” seria causado 
por algum amor ao fim, que seria anterior a este, o que é impossível. 
Aristóteles mostra isso com respeito à inteligência no livro doze da 
Metafísica; Caso contrário, o Primeiro Princípio não seria a substância 
ideal, porque é nobre através do ato de compreensão; Caso contrário, a 
perseverança (no pensamento) seria trabalhosa, porque se estivesse 
apenas em potencial contradição com isso , o trabalho se seguiria, 
segundo Aristóteles. Estas razões podem ser declaradas. A primeira : 
porque, estando no segundo ato como melhor, toda a perfeição do ser 
está unida no primeiro ato, especialmente quando ele é ativo e não 
apenas capaz de fazer (e tudo o que é intelectual é ativo, e a Primeira 


Natureza é intelectual). conforme foi estabelecido na primeira 
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conclusão), segue-se que sua perfeição ultima está no segundo. 
Portanto, se aquele (1) não for a sua substância, não terá a substância 
ótima, porque o seu ótimo é algo diferente. Segundo: porque o poder 
que é apenas receptivo é um poder de contradição; portanto... Porém, 
esta segunda demonstração, segundo Aristóteles, é apenas uma razão 
provável . É por isso que eu disse antes: “É racional”, etc. Caso 
contrário, conclui-se pela identidade das potências y do objeto entre si. 
(1) O ato de compreender. Tratado do primeiro princípio 111 Portanto o 
ato é o mesmo que eles. A consequência não é válida. Um exemplo: o 
anjo conhece a si mesmo, ama a si mesmo; O ato não é o mesmo que a 
substância. Esta conclusão é fecunda em corolários. Pois segue-se, em 
primeiro lugar, que a vontade é idêntica à Primeira Natureza, porque 
querer é apenas da vontade; Portanto, é incausável; então, etc O querer 
é entendido como se fosse posterior e, no entanto, o querer é idêntico a 
essa Natureza, portanto a vontade o será ainda mais. Segue-se, em 
segundo lugar, que o entendimento é idêntico a essa Natureza, porque 
nada é amado se não for conhecido; Portanto, a inteligência é 
necessária por si mesma; Da mesma forma, está de certa forma mais 
próximo dessa Natureza do que disposto. Segue-se , em terceiro lugar, 
que o intelecto é o mesmo que a Natureza, como foi argumentado antes 
sobre a vontade através do querer. Segue-se que a razão de ser 
compreendido é idêntica a si mesma, porque é um ser necessário em si 


e é compreendido , antes da intelecção. 


SÉTIMA CONCLUSÃO. Nenhuma inteligência pode ser um acidente da 


Primeira Natureza. Está provado: porque foi demonstrado que aquela 
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Primeira Natureza é em si o Primeiro Ser Efetivo; Portanto, tem por si 
mesmo a possibilidade de causar qualquer coisa causal — 
independentemente de qualquer outra coisa — pelo menos como a 
causa primeira do seu causante; mas se o seu conhecimento for 
dispensado, não terá a capacidade de causá-lo. Assim, o conhecimento 
de qualquer coisa não difere de sua natureza. A última premissa está 
provada: porque nada pode causar se não for por amor ao fim, 
desejando-o, pois não pode ser agente em si mesmo, pois não atua para 
o fim. Mas o próprio ato de querer algo com um propósito é precedido 
pela intelecção disso; Portanto, diante do primeiro sinal pelo qual se 
entende que causa ou que quer, a inteligente será necessariamente 
compreendido, e, desta forma, não pode agir por si mesmo sem esta 
condição, e assim também com referência a outros. Além disso: todas as 
intelecções de um mesmo intelecto têm uma relação semelhante com o 
intelecto, segundo a identidade essencial ou acidental. Isto é evidente 
em qualquer intelecto criado; é mostrado: porque parecem ser 
perfeições da mesma espécie; Portanto, se alguns o têm receptivo, todos 
também o terão idêntico; e assim, se um deles for um acidente, todos 
eles também serão; Algum não pode ser um acidente no Primeiro 
Princípio, de acordo com a conclusão anterior; então nenhum é. Além 
disso: a inteligência, se pode ser um acidente, é recebida no intelecto 
como num sujeito; então também a inteligência que é idêntica a si 
mesma e, portanto, uma inteligência mais perfeita, será uma potência 
receptiva em relação aos mais imperfeitos. Além disso: uma mesma 
inteligência pode ser de vários objetos ordenados, assim, quanto mais 


perfeita ela for, mais objetos compreenderá; Portanto, o mais perfeito, 
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pois é impossível que exista uma inteligência mais perfeita do que ele, 
será o mesmo para todas as coisas inteligiveis. A compreensão do 
Primeiro Princípio é mais perfeita desta forma, de acordo com a 
segunda conclusão deste capítulo; portanto é o mesmo para todos os 
inteligíveis; e aquilo que é dele é idêntico a ele, de acordo com a 
conclusão; então, a mesma conclusão se aplica ao querer. Também se 
argumenta assim: que o intelecto nada mais é do que alguma 
inteligência; Esse intelecto é o mesmo para todos os objetos, de modo 
que não pode haver outro de outro objeto; portanto, nem uma 
inteligência diferente; ou, consequentemente, a mesma inteligência se 
refere a todos. Eu respondo: é uma falácia do acidente concluir 
absolutamente da identidade de alguns entre si a identidade com 
respeito a um terceiro, com respeito a quem eles são estranhos. 
Exemplo: o entendimento divino é o mesmo que o querer, então se o 
entendimento é sobre uma coisa, o querer será a mesma coisa. Não é 
seguido; mas existe uma vontade, que vontade é algo referente à 
mesma coisa, de modo que a inferência pode ser feita em separação, 
mas não em conjunção, por causa da relação acidental. Argumenta-se 
também assim: o intelecto do Primeiro Princípio tem um ato adequado 
a si mesmo e coeterno, porque seu intelecto é idêntico a si mesmo; 
portanto não pode haver outro. A consequência não é válida. Um 
exemplo de bem-aventurado que ao mesmo tempo vê Deus e outro: 
embora veja Deus segundo o grau máximo de sua capacidade, como se 
supõe da alma de Cristo, ainda pode ver outra coisa. Argumenta-se 
também: que o intelecto tem em si, por identidade, a máxima perfeição 


da inteligência; então também tem todos os outros. Eu respondo: não se 
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segue; porque outra perfeição, que é menor; pode ser causal e, portanto, 


diferente daquilo que é incausável; o máximo não pode ser dado. 


OITAVA CONCLUSÃO. O intelecto do Primeiro Princípio compreende 
em ato, sempre, necessariamente e distintamente, tudo o que é 
inteligível e, primeiro, na ordem natural, o que é o inteligível em si. A 
primeira parte é provada assim: ele pode assim conhecer qualquer 
coisa inteligível porque isso é característico da perfeição do intelecto 
lido, isto é, da capacidade de compreender real e distintamente; Além 
disso, é necessário à natureza do intelecto, porque todo intelecto é 
tomado num sentido muito geral de cada entidade, como expliquei em 
outro lugar. Mas não pode ter outra intelecção que não seja idêntica a 
ela, segundo a última conclusão. Portanto, possui o intelecto atual e 
distinto sobre tudo o que é inteligível e este é idêntico a si mesmo. A 
primeira parte também é discutida de forma diferente, porque o 
artesão perfeito sabe claramente tudo o que tem que fazer antes de 
fazê-lo; Caso contrário não agiria perfeitamente, pois o conhecimento 
é a medida com que se age; Portanto, Deus tem por si mesmo um 
conhecimento distinto de todas as coisas produzíveis; Pelo menos, é 
habitual e anterior a eles. Contra isto objeta-se que a arte universal é 
suficiente para produzir obras singulares. A segunda parte sobre a 
prioridade fica assim comprovada: tudo o que é idêntico a si mesmo é 
necessariamente por si, conforme a quinta conclusão do terceiro 
capítulo e a primeira do quarto; mas o ser dos inteligíveis diferente 
dele não é um ser necessário, conforme a sexta conclusão do terceiro 


capítulo. Um ser necessário em si é anterior por natureza a tudo o que 
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não é necessário. Está provado de outra forma: todo ser distinto dele 
depende dele como de sua causa, conforme a conclusão décima nona do 
terceiro capítulo; e visto que ele é a causa de tal ser, o conhecimento 
que a causa dele tem está necessariamente incluído; Portanto, é 
anterior por natureza ao próprio ser conhecido. Ó profundidade das 
riquezas da sua sabedoria e da sua ciência, Deus, pela qual você 


entende tudo o que é inteligível! 


NONA CONCLUSÃO. Você é infinito e incompreensível pelo ser finito? 
Tentarei tirar uma conclusão muito frutifera de que, se isso fosse 
provado por Ti no início, quantas das coisas previstas se 
manifestariam facilmente! Tentarei, portanto, provar a Tua infinidade, 
se Tu me concederes isso, antes de tudo pelo que foi dito sobre o Teu 
intelecto; Depois acrescentarei alguns outros argumentos para 
investigar se são ou não válidos para a conclusão proposta. Senhor, 
Deus, os inteligíveis não estão em ato no entendimento que tudo 
compreende em ato? Assim, o entendimento que os compreende 
simultaneamente em ato é infinito. Tal é o Teu intelecto, nosso Deus, 
conforme deduzido da sétima conclusão que já foi estabelecida; 
Consequentemente, a natureza. Mostro o antecedente e o consequente 
deste. O antecedente: todos os seres que são infinitos em potencial, isto 
é, em receber uma coisa após outra, não podem ter um fim. Se todos 
estes são atualmente simultâneos, eles são atualmente infinitos. Os 
inteligiveis são deste tipo em relação ao intelecto criado, como é 
evidente; e em Tua compreensão todas as coisas que são 


sucessivamente inteligíveis ao ser criado, são simultaneamente em ato. 
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Então, um número infinito de objetos é compreendido em ação. Provo o 
principal deste silogismo, embora pareça bastante óbvio. Pois todos os 
objetos que podem ser recebidos, quando têm existência simultânea, 
são realmente infinitos ou são finitos; Se forem realmente finitos, se 
forem recebidos um após o outro, todos poderão ser recebidos 
finalmente; Portanto, se não podem ser todos tomados em ato, se são 
realmente simultâneos, são na verdade infinitos. Provo assim a 
consequência deste: quando a pluralidade exige ou conclui uma 
perfeição maior do que a pobreza numérica, o infinito numérico 
conclui uma perfeição infinita. Exemplo: poder carregar dez exige uma 
maior perfeição da força motriz do que poder carregar cinco; 
Consequentemente, o poder de transportar um número infinito encerra 
uma força motriz infinita. Então, na conclusão proposta, visto que a 
capacidade de compreender simultaneamente dois objetos diferentes 
conclui maior perfeição do intelecto do que a capacidade de 
compreender apenas um, segue-se a conclusão. Provo esta última: 
porque é necessária uma determinada aplicação e conversão do 
intelecto para compreender distintamente o que é inteligível; Portanto, 
se pode ser aplicado a muitas coisas, é ilimitado para qualquer um e, 
portanto, o que é aplicável a objetos infinitos será totalmente ilimitado. 
De maneira semelhante, provo a proposição proposta, pelo menos no 
que diz respeito ao intelecto, daí decorre o que proponho sobre o 
intelecto. Pois como o entendimento de B é alguma perfeição 
semelhante, nunca é a mesma coisa compreender o ato de compreender 
A e B igualmente e de maneira diferente, como se fossem dois, a menos 


que as perfeições de os dois estão incluídos em dois atos de 
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compreensão, e assim em relação a três, etc. Dir-se-á: quando muitas 
coisas pela mesma razão de compreensão, não se conclui da 
pluralidade maior perfeição. Caso contrário, a prova relativa à 
compreensão é conclusiva quando esses vários atos de compreensão 
eram de natureza tal que exigiam diferentes perfeições formais; mas 
tais intelecções são apenas de vários tipos; Não existem infinitos 
inteligíveis desta espécie, mas sim indivíduos, de uma pluralidade cujas 
intelecções, por não se relacionarem com outras perfeições formais, 
não concluem uma perfeição maior do ato que se refere a tal 
pluralidade de individuos. Contra a primeira: porque se argumenta a 
respeito da mesma razão de compreender, como do intelecto e do ato, 
porque a maior perfeição se conclui da pluralidade daqueles de quem é 
razão de compreender, porque é conveniente isso inclui 
eminentemente as Pperfeições de todas as razões próprias da 
inteligência, cada uma das quais postula alguma perfeição de acordo 
com sua própria razão. Portanto, perfeições infinitas concluem uma 
perfeição infinita. Contra a segunda resposta: os individuos são 
compreendidos de forma imperfeita na razão do universal, porque não 
são compreendidos segundo a entidade positiva que neles existe, como 
demonstrei na questão da individuação; Portanto o intelecto, ao 
compreender algo inteligível segundo toda a razão da inteligibilidade 
positiva, compreende diferentes entidades positivas de vários 
individuos, o que põe na intelecção uma perfeição maior do que a 
intelecção de um deles; porque a intelecção de qualquer entidade 
positiva absoluta, na medida em que é sua, é alguma perfeição; Por 


outro lado, se isso não existisse, o entendimento e a compreensão não 


67 


seriam menos perfeitos; portanto, no entendimento divino não é 
apropriado colocar esses; mas isso é excluído pela oitava conclusão. 
Além disso, a infinidade dos inteligíveis em espécie é concluida por 
números e algarismos; é confirmado por Santo Agostinho no livro XII 
de A Cidade de Deus, capítulo 18. Mostro assim, em segundo lugar, a 
conclusão: a causa primeira, à qual a segunda causa acrescenta 
alguma perfeição na causa segundo o último grau de sua causalidade, 
não parece causá-lo perfeitamente por si só, como acontece com o 
segundo, porque a causalidade por si só do primeiro é minima no que 
diz respeito à causalidade simultânea de ambos. Assim, então, aquilo 
que é próprio de ser simultaneamente pela segunda e pela primeira, se 
for muito mais perfeito do que apenas a primeira causa, a segunda não 
acrescentará nenhuma perfeição à primeira; mas o que é acrescentado 
a tudo o que é infinito acrescenta alguma perfeição; Portanto tal causa 
primeira é infinita. Ao que se propõe: a notícia de qualquer coisa tem a 
propriedade de ser produzida pela mesma coisa que por uma causa 
próxima, especialmente o conhecimento da visão. A intelecção dos 
indivíduos como tais. Portanto, se esse conhecimento está presente 
para algum intelecto sem que haja qualquer ação desse objeto, mas 
apenas o poder de outro objeto anterior ao qual é peculiar ser uma 
causa superior com respeito a tal conhecimento, segue-se que esse 
objeto superior é infinito em cognoscibilidade, porque o inferior nada 
acrescenta em cognoscibilidade. Tal objeto superior é a Primeira 
Natureza, porque pela sua simples presença no intelecto da Primeira 
Natureza, sem que haja qualquer outro objeto causador, há 


conhecimento de qualquer objeto no intelecto (de acordo com a sétima 
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conclusão deste capítulo) e, além disso, mais perfeito (de acordo com a 
segunda conclusão deste capítulo); Portanto, nenhum outro objeto 
inteligível lhe acrescenta nada na cognoscibilidade; portanto é infinito; 
e assim também, portanto, em entidade; porque tudo que se refere ao 
ser também se refere ao saber. Aqui o objetivo é: consequentemente, 
nenhuma causa segunda, que é finita, pode dar notícia de uma causa 
tão perfeitamente quanto é próprio ser causada pelo mesmo efeito; Isto 
é falso, porque o conhecimento através da causa é mais perfeito do que 
aquele que é obtido da coisa por si sem a sua causa. Além disso: do fato 
de que a Causa Primeira causa tão perfeitamente sem a segunda causa 
como com ela, não parece seguir-se que ela tenha a perfeição da 
segunda causa de uma forma mais perfeita do que a segunda causa; 
Isto não parece concluir o infinito, porque uma perfeição finita pode 
ser mais eminente que a perfeição da segunda causa. Além disso: 
embora não acrescente nada na causa à Causa Causativa Primeira de 
acordo com o último grau de potência, como se prova que nada 
acrescenta no ser? Pois ao causar a luz num médium, se este sol 
causasse tanto quanto o médium pudesse receber, outro sol nada 
acrescentaria na causa e, no entanto, acrescentaria a ele no ser, desde 
que houvesse um acréscimo. Assim, no intelecto do Primeiro Princípio 
existe tanto conhecimento quanto pode existir devido à presença da 
Primeira Natureza como um objeto; Assim, a segunda causa não 
acrescenta nada à causadora, pois não lhe é característico atuar 
naquele intelecto que já estã atuado no mais alto grau, da mesma 
forma que outro sol não atuaria no médium. Portanto, se for provado 


aqui que nada é acrescentado ao ser, parece argumentar “a simili” que 
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a terra nada acrescenta ao sol no ser, porque a luz não acrescenta 
nada, ao causar, ao meio. A esta objeção respondo: em primeiro lugar, 
porque nada pode ser cientificamente concluído a partir de algo se não 
tiver sido concebido simplesmente em si mesmo, segue-se na nossa 
ciência, quando sabemos o que é causado pela sua causa, que a causa 
não dá informação simples sobre o que é causado, que seria apropriada 
para a própria causa lhe dar, segundo Santo Agostinho no livro da 
Trindade, último capítulo: “O conhecimento é gerado pelo conhecedor e 
pelo conhecido” porque produzia algum conhecimento simples, não o 
tornaria intuitivo. Já falei longamente sobre esse tipo de conhecimento 
em outro lugar. Dai resulta que, além de todo conhecimento pela causa, 
espera-se algum outro conhecimento que é causado em nós pelo 
próprio objeto. Assim, se Deus tem uma intelecção intuitiva da pedra, 
sem que esta seja de forma alguma a sua causa, é necessário que a 
pedra, mesmo na sua própria cognoscibilidade, não acrescente nada à 
cognoscibilidade da essência do Primeiro Princípio, por cuja 
cognoscibilidade a pedra conhece a si mesma. Quando, portanto, você 
argumenta: “Nenhuma causa finita dá conhecimento perfeito daquilo 
que é causado”, eu garanto o seguinte: “Nenhuma causa finita produz 
aquele conhecimento de um efeito que seja o mais perfeito possível 
também para nós”. Quando você diz: “O conhecimento pela causa é 
mais perfeito”, quero dizer que inclui o simples conhecimento do efeito 
causado por ela. O conhecimento complexo é causado simultaneamente 
pelo conhecimento da causa e do causado; e é verdade que aquilo 
causado pela primeira e segunda causas ao mesmo tempo é mais 


perfeito do que aquele causado apenas pela segunda causa. Contra isto: 


70 


somente pela primeira causa finita pode haver um efeito mais perfeito 
do que somente pela segunda, e sua visão é produzida somente pela 
segunda, eu respondo: somente pela causa finita pode haver algo mais 
perfeito - por exemplo, a visão do que é visto - isto apenas pela 
segunda causa, mas não por um efeito ao qual seja peculiar ser causado 
pela segunda causa, ou como uma segunda causa; ou ainda mais, como 
primeiro em relação a qualquer outra causa finita; porque na causa de 
tal conhecimento a causa anterior finita é acidentalmente ordenada 
porque não é característico dela ser anterior pela causa finita ao que 
foi visto. Aquilo que é visto existiria, entretanto, se fosse causado por 
tal causa anterior, ou existiria sem uma causa anterior finita. Para o 
segundo: embora a causa anterior finita contivesse essencialmente 
toda a perfeição da segunda causa na causa e a excedesse nisso, visto 
que a segunda só a tem formalmente, no entanto, essa perfeição como 
eminentemente teve e também teve formalmente, também excede a 
causa como eminentemente ocorrida. E universalmente: quando aquela 
perfeição formalmente acrescenta algo a ela, como eminentemente 
aconteceu, então ambos juntos excedem cada um deles separadamente. 
Existe tal adição quando o eminente é finito, porque o finito adicionado 
ao finito o torna maior; Se não fosse assim, o universo não seria mais 
perfeito que a natureza primeira causada, mas alguns supõem que a 
natureza primeira causada contém de forma eminente todas as 
perfeições das inferiores, algo que neguei na última conclusão do 
segundo capítulo. À terceira: aquela perfeição que, quando é causa, tem 
a propriedade de ser causada apenas por algo formalmente tal que, em 


relação a ela, é quase uma causa primeira acidentalmente ordenada às 
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causas finitas anteriores, ou só é causada por outras causas finitas 
quando essa coisa formal é a causa, essa perfeição nunca pode existir 
exceto em virtude de algo infinito ao qual algo formal desse tipo, se 
adicionado, nada acrescenta à causa. É assim que se mantém a razão 
acima proposta, porque, se acrescentasse alguma coisa, então a própria 
razão da sua causalidade, na medida em que é formalmente, estaria 
faltando e dependeria dela enquanto tal, ou daquele a quem acrescenta 
na causa. Posteriormente: portanto, nem no ser, porque esta causação 
lhe é própria segundo o seu ser formal; Portanto, se acrescentasse algo 
no ser, faltaria-lhe aquela causalidade que lhe é própria como 
formalmente tal e, portanto, não teria esse efeito por si só e de uma 
forma mais eminente, para o qual efeito é apropriado ser causado por 
outra causa como tal. É evidente que a objeção do sol não é tal objeção, 
porque se pertencesse causar algo na medida em que é este sol, outro 
sol não o causaria, nem teria em si a capacidade de causar o que sem 
este sol. Se isso acrescenta algo a isso (e não me importa saber com que 
coisa atuada por você irá compará-la), digo brevemente, não 
acrescenta nada da mesma razão com um causal que é 
necessariamente por algo, na medida em que é tão formalmente; Digo 
necessariamente, de modo que não pode ter sido causado de outra 
maneira, ou um incausado mais perfeito do que o causante, exceto em 
virtude de algo ao qual este como tal nada acrescenta no causar ou no 
ser. A objeção fundiária não é válida; Não é peculiar à luz que dependa 
dela como de alguma causa. Mostro assim a nossa terceira conclusão: 
nenhuma perfeição finita do mesmo tipo que uma perfeição acidental é 


substancial; a nossa inteligência é um acidente, porque é 
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essencialmente uma qualidade; Portanto, nenhuma inteligência finita é 
uma substância. Mas a compreensão do Primeiro Princípio é uma 
substância, de acordo com o quinto, e a sétima conclusão deste 
capítulo. Prova da maior: porque o que é apropriado na razão formal, 
da qual se tira a diferença, é apropriado em geral se cada perfeição for 
finita; porque tal diferença em qualquer um é contrativa do mesmo 
tipo. O oposto ocorreria se a diferença em um fosse finita e no outro 
infinita; Pois bem, então eles têm a mesma razão segundo alguma 
coisa, porque o serão segundo a razão formal. Mas o primeiro, quando 
finito, contrai o gênero; Portanto, o que é constituído por ela está num 
gênero, e a diferença, quando é infinita, não pode contrair. 
Consequentemente, não constitui um gênero. Desta forma entendo que 
“espécie” se aplica a Deus, mas não “gênero”, porque “espécie” diz 
perfeição, enquanto “gênero” não. Isto inclui contradição se for 
entendido a partir do conjunto das espécies, porque o gênero está 
incluido no seu intelecto essencial. Portanto, deve ser entendido em 
razão da diferença, que diz perfeição; não é assim com o gênero. Isto é 
muito possível, porque nenhum deles inclui o outro por si só. Mas a 
diferença não se aplica como diferença (porque é portanto finita e 
necessariamente constitutiva dentro do gênero), mas como razão 
absoluta da diferença, que diz absolutamente perfeição indiferente ao 
infinito e ao finito, que dizem da perfeição dessa entidade, como o mais 
e o menos na brancura. Sei que algumas das coisas ditas aqui 
contradizem as opiniões de alguns, mas não estou tentando refutar 
opiniões diferentes aqui, isso será feito em outro lugar. Junto a esta 


terceira razão, pode-se fazer, desta forma: nenhuma substância finita é 
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idêntica à perfeição que, segundo a sua razão, seria acidental se fosse 
finita; a Primeira Substância é idêntica à intelecção, etc. E assim pode 
ser acrescentado à premissa maior do terceiro silogismo: nenhuma 
perfeição da mesma razão com algo acidental é substancial ou idêntica 
à substância, porque os gêneros são primariamente diversos; e o que é 
acidente para alguém não tem substância para ninguém; Portanto a 
inteligência não é idêntica a nenhuma substância que esteja no gênero 
da substância: se esta for tal, será finita; Caso contrário, a conclusão. 
Junto com isso proponho uma quarta razão: cada substância finita 
existe num gênero; A Primeira Natureza não existe de forma, de acordo 
com a primeira conclusão deste capítulo; portanto, etc. O maior é 
evidente, porque no conceito comum de substância concorda com os 
outros e se distingue fortemente. Isto é evidente; Portanto, o que 
distingue é idêntico de alguma forma à entidade da substância, mas 
não por uma identidade abrangente, uma vez que as suas razões são 
primariamente diversas e nenhuma é infinita, portanto, nenhuma 
inclui a outra para a identidade; então há uma resultante deles como 
do que contrai e do que é contratado, do ato e do poder; então há um 
gênero e uma diferença; então existe uma espécie. Resumidamente 
argumenta-se assim, e é a mesma coisa: tudo o que é realmente 
apropriado, concorda e difere devido a uma realidade que não é a 
mesma formalmente. Mas nem a realidade para a qual é conveniente é 
aquela para a qual difere por identidade, a menos que a outra seja 
infinita; e então, incluir um e outro será algo infinito; mas se nenhum 
deles for o outro por identidade, seguir-se-à uma composição. Tudo, 


então, concorda essencialmente e difere essencialmente, ou é composto 
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de realidades, ou é infinito. Tudo o que existe por si concorda e difere 
neste sentido; Portanto, se é em si mesmo absolutamente simples, 
segue-se que também será infinito. Por estas quatro maneiras vê-se 
que a infinidade de Deus pode ser concluída: por três meios tirados do 
intelecto, e um quarto tirado da simplicidade na essência, que foi 
mostrado acima. Parece haver uma quinta forma de eminência, que 
argumento assim: é incompatível com o Eminente Altissimo que haja 
qualquer ser mais, de acordo com o corolário da quarta conclusão do 
terceiro capítulo; Não é incompatível com o finito que exista algo mais 
perfeito; então... O menor está provado porque o infinito não repugna o 
ente; o infinito é maior que tudo o que é finito. Existe outra maneira de 
argumentar que é a mesma coisa. Aquilo a que o infinito não é 
extremamente perfeito a menos que seja infinito. Porque se for finito 
pode ser ultrapassado, porque o infinito não lhe é repugnante; o 
infinito não é repugnante aos seres; Logo, o mais perfeito é infinito. A 
premissa menor desta prova, que foi aceite no argumento anterior, não 
parece poder ser demonstrada a priori; porque, visto que os 
contraditórios contradizem pelas suas próprias razões, e isso não pode 
ser provado por algo mais óbvio; Assim, pela não repugnância das 
próprias razões, não são repugnantes. Nem parece que possa ser 
demonstrado de outra forma a não ser explicando as suas razões; a 
entidade não é explicada por nada mais claro; Compreendemos o 
infinito pelo finito; e coloco isso vulgarmente assim: infinito é aquilo 
que excede precisamente. Os termos infinito e ser. Dado, e não de 
acordo com alguma medida finita, mas além de qualquer proporção 


atribuível. A conclusão proposta argumentando desta forma: assim 
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como aquilo que deve ser assumido como possível cuja impossibilidade 
não é vista, também aquilo cuja incompatibilidade. Aqui não se vê 
nenhuma incompatibilidade, pois o infinito não pertence à razão do 
ente. Nem parece da razão da entidade que o finito seja uma 
propriedade conversível com a entidade; é necessário um deles para 
que haja nojo. As propriedades da primeira entidade, que também são 
conversíveis com ela, são claramente vistas como pertencentes a ela. 
Está assim persuadido, em terceiro lugar, de que o infinito à sua 
maneira não é repugnante à quantidade, isto é, recebendo parte após 
parte; Portanto, o infinito em seu modo também não repugna o ente, ou 
seja, por ser simultaneamente de forma perfeita. Quarta: se a 
quantidade de força é simplesmente mais perfeita que a quantidade de 
massa, por que o infinito será possível em massa e não em força? Mas 
se for possível, está em ato, conforme a quarta conclusão do terceiro 
capítulo. Quinto, assim: porque o intelecto, cujo objeto são os seres, não 
encontra nenhuma relutância em compreender os seres infinitos; 
Parece até ser o inteligível mais perfeito de todos. Mas é estranho que 
tal contradição não seja evidente para nenhum intelecto, uma vez que 
diz respeito ao seu primeiro objeto, enquanto a discordância no som 
ofende facilmente o ouvido. Se, digo, o que desagrada é imediatamente 
percebido e ofende, por que o da entidade infinita como algo 
inconveniente, destruindo assim o primeiro objeto? Por este meio, a 
razão de Santo Anselmo sobre o supremo cogitável pode ser qualificada. 
Sua descrição deve ser entendida assim: “Deus é algo” - quando 
pensado sem contradição - “maior do que o qual nada pode ser 


pensado” sem contradição. Diz-se que não pode ser pensado porque 
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está incluida uma contradição; e esta é a verdade. Pois dois são então 
opostos pensáveis, de modo algum tornando um pensável, porque 
nenhum deles determina o outro. Segue-se que tal cogitável supremo 
existe na realidade, através da qual Deus é descrito, antes de tudo com 
respeito ao ser quididativo, porque em tal cogitável supremo o intelecto 
repousa no mais alto grau. Consequentemente, há nele uma razão para 
o primeiro objeto do intelecto, isto é, para os seres no mais alto grau. 
Além disso, no que diz respeito ao ser da existência: o supremo 
cogitável não está apenas no intelecto que pensa; porque então poderia 
ser, visto que é cogitável, e não poderia ser, visto que ser por outro é 
repugnante à sua razão segundo a terceira e quarta conclusões do 
terceiro capítulo. Pois é um cogitável maior que existe na realidade do 
que aquele outro que só existe no intelecto. Isto não significa que a 
mesma coisa, se for pensada, seja um cogitável maior, desde que exista, 
mas sim que algo cogitável que existe é maior do que tudo o que existe 
apenas no intelecto. Ou também, de outra forma, pode ser ajustado 
assim: o que existe é um cogitável maior, ou seja, é um cogitável mais 
perfeito porque é visível. O que não existe não é visivel nem em si 
mesmo nem em alguma entidade mais nobre, à qual nada acrescenta: o 
visivel é um cognoscível mais perfeito do que o não visível, que só é 
inteligível abstratamente. Portanto existe o cognoscível. O sexto 
caminho para a conclusão proposta a partir do fim é o seguinte: nossa 
vontade pode desejar ou amar algo maior do que todos os fins finitos, 
conforme o entendimento puder compreendê-lo; e parece haver uma 
inclinação natural para amar o bem infinito ao máximo. Pois aqui se 


argumenta uma inclinação da vontade para algo, já que ela o quer para 
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si, sem hábito, pronta deliciosamente. O livre arbítrio, conforme visto 
em nossa experiência em amar o bem infinito, não parece repousar em 
outra pessoa de maneira perfeita. Como ele poderia não odiar 
naturalmente o infinito se este fosse oposto ao seu objeto, da mesma 
forma que ele odeia naturalmente o não-ser? A sétima via baseia-se na 
causa eficiente (que Aristóteles aborda no oitavo livro dos Físicos e no 
décimo segundo livro da Metafísica), pois se move com movimento 
infinito; Portanto tem poder infinito. Este argumento é qualificado em 
relação ao antecedente da seguinte forma: a conclusão proposta é 
igualmente concluída se pudesse mover-se infinitamente, como se se 
movesse, porque é igualmente necessário que esteja em ato. Quanto à 
consequência, a seguinte: porque se ele se move com movimento 
infinito por si mesmo e não em virtude de outro, não receberá de outro 
o poder de se mover assim, mas terá em sua força todo o efeito 
simultaneamente, uma vez que tem isso de forma independente; aquilo 
que tem simultaneamente e virtualmente um efeito infinito é infinito; 
O argumento é qualificado de outra forma, porque o primeiro motor 
tem em sua virtude ativa, ao mesmo tempo, todos os efeitos que podem 
ser produzidos por um movimento; estes são infinitos se o movimento 
for infinito; Parece que a consequência não está bem comprovada. Não 
da primeira forma, pois a duração mais longa não acrescenta 
nenhuma perfeição; a brancura não é mais perfeita porque dura um 
ano do que porque dura um único dia; Assim, um movimento de 
duração tão longa quanto desejado não é um efeito mais perfeito do que 
um movimento que dura um dia. Portanto, do fato de o agente ter em 


virtude ativa e simultaneamente todos os efeitos, não se segue que haja 
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maior perfeição aqui do que ali, exceto que o agente se move por mais 
tempo e por si mesmo. E assim seria necessário mostrar que a 
eternidade do agente concluiria a sua infinidade; Caso contrário, 
devido à infinidade do movimento, não poderá ser concluído. Então a 
última proposição de nuance é negada, exceto no que diz respeito ao 
infinito da duração. A segunda nuance é eliminada: porque uma maior 
perfeição intensiva não se conclui do fato de que o agente pode 
produzir, enquanto durar, algo do mesmo tipo, pois o que um algo pode 
fazer num tempo, pode, por a mesma virtude, fazer mil se durar essas 
mil vezes. Porém, segundo os filósofos, o infinito não é possível se não 
for o infinito numeral dos efeitos produzidos pelo movimento, isto é, 
daqueles que são geráveis e corruptíveis; é que eles colocam finitude na 
espécie. Se alguém provasse a imensurável finitude possível das 
espécies, provando que alguns movimentos celestes são 
incomensuráveis e que nunca podem retornar à uniformidade mesmo 
que durem infinitamente, e que as conjunções infinitas nas espécies 
causam infinidades que podem ser geradas em tipo, não vou tratar de 
tudo isso, embora possa ser por si só; mas isso nada tem a ver com a 
intenção de Aristóteles, que negaria a infinidade das espécies. Aqui se 
objeta mais tarde, perguntando como você tentará no primeiro 
argumento concluir o infinito porque a Essência Divina é a causa 
infinita do conhecimento e, por outro lado, você nega aqui que possa 
ser concluído a partir do fato de ser o causa infinita do ser, ser maior 
de certa forma para tornar algo conhecido, para ser uma entidade 
verdadeira. Además: daquilo que pode fazer muitas coisas 


simultaneamente, qualquer uma das quais requer alguma perfeição 
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própria, conclui-se que é mais perfeito devido à pluralidade de tais 
coisas, é o caso da intelecção simultânea infinita; e assim, se você 
provasse que causaria efeitos infinitos simultaneamente, eu concederia 
que é uma força infinita; mas não se isso os causou sucessivamente. 
Contra isto: tem simultaneamente esta capacidade e, como é por si só, 
poderia causar infinitos objetos simultaneamente; mas a natureza do 
efeito não o permite, assim como o efeito que o branco e o preto podem 
causar não é menos perfeito, porque essas qualidades não são causais 
ao mesmo tempo. Mas isso se deve à sua repugnância e não ao defeito 
do agente. Eu respondo: não está provado que o Primeiro Princípio seja 
a causa total desses efeitos e que os tenha completamente ao mesmo 
tempo, porque não está provado pela causalidade da eficiência que 
uma causa secundária seja necessária por alguma causalidade 
correspondente a sua própria formalidade. Pelo contrário, está bem 
provado que tem eminentemente toda a causalidade da segunda causa, 
mesmo a sua própria, embora não esteja provado que a primeira, como 
formal, acrescente algo à segunda, como eminente. Portanto, tem 
simultânea e eminentemente toda causalidade com respeito a tudo o 
que é eficaz, mesmo efeitos infinitos, embora os faça sucessivamente. 
Eu respondo: até onde posso ver, esta é a última nuance que colore a 
dita consequência de Aristóteles e para isso provo o infinito desta 
forma: se o Primeiro Princípio tivesse toda causalidade formal e 
simultaneamente, embora não pudesse começar a ser tudo causável 
simultaneamente, seria infinito porque ao mesmo tempo, como é por si 
mesmo, poderia produzir coisas infinitas. E o poder de muitas coisas ao 


mesmo tempo, conclui intensamente um poder maior; Portanto, se 
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tiver algo mais perfeito do que se tivesse formalmente toda a 
causalidade, seguir-se-à o infinito mais intensivo; mas possui todos os 
poderes secundários que estão na totalidade, e isso é mais eminente do 
que possuí-lo formalmente; Portanto, é de poder infinitamente 
intensivo. Assim, embora eu tenha relegado a própria onipotência, 
segundo o que os católicos entendem, ao Tratado das Verdades da Fé, 
embora não tenha sido provado, o poder infinito que toda causalidade 
tem eminentemente em si, o que, na medida em que é em si mesmo, se 
fosse formalmente simultâneo, poderia ser aplicado a objetos infinitos, 
se fossem viáveis simultaneamente. Se for objetado que o Primeiro 
Princípio não pode, por si só, agir simultaneamente sobre objetos 
infinitos, porque não está provado que ele seja a causa total dos efeitos, 
isso não torna nada dificil. Pois se tivesse ao mesmo tempo onde era 
total, nada seria mais perfeito do que é agora, mesmo quando tem onde 
é a Causa Primeira; porque essas duas causas não são exigidas em 
vista da perfeição que deve ser acrescentada à causa, porque então a 
mais remota seria mais perfeita, pois exigiria uma causa mais perfeita; 
mas se o pecado, segundo os filósofos, seria por imperfeição, de modo 
que o Primeiro Princípio com causa imperfeita pode causar algo 
imperfeito, que não poderia causá-lo, segundo eles, imediatamente. E 
porque todas as perfeições, segundo Aristóteles, são mais eminentes no 
Primeiro Princípio do que se as suas formalidades estivessem 
presentes, se assim pudessem ser. Assim, parece que o argumento de 
Aristóteles sobre a potência pode ser conclusivo. À segunda objeção 
acima, digo que, porque somente a Essência Divina é a razão para ver 


a pedra perfeitamente, segue-se que a pedra não acrescenta nenhuma 
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perfeição a essa Essência. Isto não acontece se for a razão para causar 
a pedra imediatamente, mesmo como causa total, porque com respeito 
à natureza causada mais elevada, a causa primeira é a causa total. 
Segundo esta forma de eficiência argumenta-se: porque cria, há uma 
distância infinita entre os extremos da criação. Neste sentido, o 
antecedente é colocado para que se acredite nele, e é verdade que o 
não-ser precede o ser por uma quase-duração, mas apenas segundo 
uma quase-natureza, segundo o caminho de Avicena. O antecedente é 
mostrado pela décima nona conclusão do terceiro capítulo, porque pelo 
menos a primeira natureza depois de Deus é por meio de Deus e não 
por si mesma, nem recebe seu ser de algo pressuposto. E como já foi 
dito, para ser efetivado não é necessário ser mudado; mas tomando 
assim o não-ser antes do ser segundo a natureza, os extremos da 
mutação que esse poder causaria não estão aí. Mas, seja qual for o caso 
do antecedente, a consequência não está provada. Porque então não há 
distância entre os extremos, mas foi dito que eles estão distantes 
justamente por causa dos próprios extremos, e a distância é tanto 
maior quanto maiores forem os extremos. Exemplo: Deus está 
infinitamente longe da criatura. Por fim, a conclusão proposta é 
demonstrada pela negação da causa intrínseca seca: a forma é limitada 
pela matéria; Consequentemente, o que não é adequado para existir na 
matéria é infinito. Considero que esta razão não tem valor, porque 
segundo eles um anjo é imaterial mas não é infinito. A existência 
nunca limitará a essência, pois, segundo eles, é posterior à essência. 
Portanto, toda entidade possui um grau de perfeição, e não através de 


outra entidade. E se a forma for limitada em relação à matéria, 
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consequentemente , se não for em relação a ela, não será limitada: esta 
é a falácia do consequente. Um corpo é limitado em relação a outro 
corpo; Portanto, se não estiver em relação a outro corpo, será infinito; 
o último céu será infinito: este é o sofisma do terceiro livro dos Físicos. 
Pois um corpo é limitado em si mesmo e, portanto, uma forma limitada 
é limitada em si mesma, porque existe tal natureza entre os seres antes 
de serem limitados pela matéria. Pois bem, a segunda limitação 
pressupõe a primeira e não a causa. Em algum instante de alguma 
natureza, portanto, a essência é limitada; Portanto, não é capaz de ser 
limitado pela existência; Portanto, no segundo instante não está 


limitado pela existência. 


DÉCIMA CONCLUSÃO. A simplicidade abrangente decorre do infinito. 
O primeiro tipo de simplicidade, intrínseco à essência; porque seria 
composto de partes finitas em si ou de partes infinitas em si. No 
primeiro caso, será finito; Neste último caso, então um par seria menor 
que o todo. Segundo: que não é composto de partes está comprovado 
porque a perfeição infinita não é uma grandeza; porque essa perfeição, 
se finita, seria maior em uma magnitude maior; mas não pode haver 
uma magnitude infinita. Este é o argumento de Aristóteles no oitavo 
capítulo da Metafísica. Mas objeta-se que a perfeição infinita numa 
grandeza teria a mesma razão no todo e numa parte e, portanto, não 
seria maior numa grandeza maior, pois a alma intelectiva é a forma 
mais perfeita e será estar tanto num corpo pequeno como num corpo 
grande, tanto numa parte do corpo como no todo. Mas se o poder, isto 


é, de compreender as infinidades inteligíveis, o seguisse segundo a sua 
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essência, ele o seguiria em pequena magnitude; mas se uma magnitude 
maior fosse assumida, não haveria poder maior. Isto, portanto, é 
negado: toda potência em uma grandeza é maior em uma grandeza 
maior. O argumento de Aristóteles é qualificado e prova que uma 
perfeição infinita não está numa magnitude tal que se estenda 
acidentalmente, isto é, que uma parte esteja numa parte. Porque então 
haveria uma perfeição maior no todo do que numa parte em termos de 
eficiência na ação, embora não de acordo com a intensidade em si, 
como no caso de um grande incêndio e de uma parte dele. E assim 
segue-se que numa magnitude infinita não existe potência infinita de 
acordo com a eficiência, no caso em que a potência é estendida. 
Portanto, não existe poder de acordo com a própria intensidade. Esta 
segunda consequência é evidente porque um poder infinito em si só é 
concluído pelo infinito em eficiência. Porém, a primeira coisa que se 
segue é mostrada duplamente: Primeiro, porque em qualquer parte 
singular de uma grandeza finita existe uma potência segundo a 
eficiência; Caso contrário, a parte não seria menor que a magnitude 
total; Portanto, também na grandeza há uma potência finita, porque 
um composto de coisas finitas em si e tomadas um número finito de 
vezes, é finito. Segundo, porque se se entender que a magnitude cresce, 
o poder crescerá de acordo com a eficiência; Portanto, foi inicialmente 
finito e sempre será, desde que se entenda que pode crescer, o que é o 
caso na magnitude finita. Portanto, nunca se entende que é impossível 
crescer, a menos que seja uma magnitude infinita e não de outra forma 
é infinito de acordo com a eficiência; portanto, não de acordo com a 


intensidade. Mas o que pensar da conclusão proposta, de que a 
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potência infinita intensivamente não se estende por acidente, de modo 
que uma parte é uma parte da grandeza? Como se concluirá disso que 
não é uma magnitude? A última razão é fornecida assim: a extensão 
estende algo que é um sujeito e não essa perfeição infinita, nem a 
matéria de que é forma, como a alma intelectiva é a forma do corpo; 
porque essa perfeição não está na matéria (de acordo com a primeira 
conclusão deste capítulo); Da mesma forma, o filósofo também provou, 
antes desta prova, que a perfeição não tem matéria, no décimo segundo 
livro da Metafísica, e em virtude dessa conclusão. A conclusão tentada 
é provada mais brevemente assim: a inteligência não é objeto de 
extensão; A Primeira Natureza é um ato de compreensão (de acordo 
com a sexta conclusão deste capítulo) e não é recebida em matéria que 
seria chamada de quantitativa, de acordo com a primeira conclusão 
deste capítulo. Em terceiro lugar, conclui-se que o Infinito não pode ser 
composto por nenhum acidente, porque tudo o que é aperfeiçoável 
carece, portanto, da entidade da perfeição; Caso contrário não haveria 
potencial para essa perfeição, portanto, acrescenta-se uma perfeição 
ao que é capaz de ser aperfeiçoado e o todo é algo mais perfeito do que 
as partes que se unem. Nada está faltando no Infinito; e nada que possa 
ser unido a ele acrescenta perfeição; pois então teria havido algo maior 
que o Infinito. Em segundo lugar, os acidentes materiais não lhe podem 
pertencer porque não são quantitativos. Os acidentes imateriais que 
pertencem ao entendimento e à vontade não estão nele, porque o que 
parece ser acidente no mais alto grau, é idêntico a Ele como o 
entendimento e a vontade, como foi mostrado na sexta conclusão deste 


capítulo. Isto é argumentado de outra forma, porque no Primeiro 
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Princípio nada é acidental, uma vez que aquilo que é por si é anterior a 
tudo acidental. No Primeiro Princípio não há nada causado; no 
Primeiro Princípio não há poder. Isto mostra que o acidente não 
pertence à essência do Primeiro Princípio, mas não mostra que não 
existe acidentalmente. Não o primeiro, porque na essência do Primeiro 
Princípio, que é o primeiro, não há nada de acidental, mesmo que algo 
diferente esteja ali acidentalmente; e portanto, algo em si seria 
anterior ao que é por acidente, porque a essência primeira seria 
anterior à união de um acidente com ela. A segunda não, porque a 
primeira essência seria incausada, mesmo que algo causado a 
informasse; nenhuma essência de uma substância é causada em sua 
própria causa, embora sejam a causa de seus acidentes. A terceira não, 
porque um poder para um acidente só é um poder num certo sentido. 
Pelo que se demonstra que não pode estar em algo que em sua essência 
é apenas um ato. Caso contrário, argumenta-se que no Primeiro 
Princípio não há nada além da perfeição, simplesmente, de acordo com 
a segunda conclusão deste capítulo; cada perfeição é idêntica à 
essência; Se assim não fosse, essa essência não seria a melhor em si 
mesma ou haveria mais do que uma que fosse simplesmente ótima. Isto 
não conclui, porque (como é evidente pelo que foi dito na quarta 
conclusão deste capítulo, sexta prova) não é repugnante à razão da 
perfeição simples que existam muitas perfeições simples e que cada 
uma seja a mais elevada em seu grau, e ainda assim um ser supremo 
melhor que os outros e que todos aqueles que são supremos em seu 
próprio grau; e aquela entidade que é melhor que qualquer um deles é a 


essência do Primeiro Princípio, embora nenhum deles seja idêntico a 
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ele; mas apenas inerente a ele. Pois disso não se segue que exista algo 
denominativamente melhor do que tudo o que é incompatível com ele e 
que esteja de acordo com o seu próprio tipo no mais alto grau e, 
portanto, que seja simplesmente o melhor. Se não, o que se segue é o 
seguinte: portanto, é o melhor de todos aquele gênero em que se 
encontra e as denominações com ele incompatíveis. Mas se todas as 
perfeições ditas fossem simplesmente incluídas por identidade, 
qualquer pessoa que tivesse uma perfeição em grau do que outra 
entidade também teria a outra; o consequente é falso. Pois a matéria é 
mais necessária que a forma e ainda assim está menos em ato. O 
acidente depende da substância e ainda assim é mais simples que isso. 
Da mesma forma: o céu é mais incorruptível que um corpo misto; 
Apesar disso, o nosso corpo animado é mais nobre na medida em que é 
animado. Portanto, segue-se que as perfeições simples diferem (exceto 
algumas que são atributos da entidade) entre si e talvez também por 
causa do sujeito; e um é mantido intensamente enquanto o outro não é 
mantido intensamente ou nem é mantido. Mas a primeira proposição; 
já que o segundo alegado não fornece prova do acidente inerente, mas 
sim daquele intrínseco à Natureza Suprema. Mas se algum acidente 
fosse incluído no Primeiro Princípio por algum protetor, seria dificil 
mostrar contra ele que seria uma simples perfeição, porque às vezes as 
naturezas mais nobres são chamadas por uma denominação menos 
nobre, denominação mais nobre que é chamada de perfeição simples. 
Exemplo: a matéria-prima é simples, o homem não é simples; 
Simplicidade é essa palavra. Certamente seria difícil, por estes quatro 


últimos meios, e talvez impossível, provar que no Primeiro Princípio 
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não há um acidente acidental e contingentemente segundo o qual Ele 
foi acidentalmente mudado, seja por Si mesmo ou por algo posterior; 
porque se afirma que a nossa vontade muda por si mesma antes do ato 
de querer, mesmo que a Causa Primeira seja estabelecida com respeito 
aos nossos atos. Se fosse bem provado que no Primeiro Princípio a 
simplicidade repugna ao acidente, a conclusão seria extremamente 
frutífera. Se as duas primeiras provas aqui não agradam a ninguém, 
acrescentarei outras melhores. Senhor, nosso Deus, pelo que foi dito, os 
católicos podem de alguma forma concluir muitas perfeições que os 
filósofos notaram em Ti. Você é o Primeiro Eficiente. Você é o fim 
último. Você é supremo em perfeição e transcende tudo. Você é 
completamente sem causa e, portanto, ingerável e incorruptível; Na 
verdade, é impossível você não ser porque, por si mesmo, você é o ser 
necessário; e é por isso que você é eterno, porque você tem ao mesmo 
tempo uma duração infinita sem poder de sucessão. Porque não pode 
haver sucessão se não for o que é continuamente causado, ou pelo 
menos na dependência de outro, e essa dependência está longe daquilo 
que é necessário por si só no ser. Você vive uma vida nobre porque é 
inteligente e disposto. Você está feliz, você é essencialmente 
bem-aventurado, porque você é a compreensão de si mesmo. Você é 
uma visão de Você e um amor muito alegre; e embora você seja feliz 
apenas consigo mesmo e seja autossuficiente na suficiência suprema, 
na verdade você entende simultaneamente tudo o que é inteligível. 
Você pode desejar simultaneamente tudo o que é causal, contingente e 
livremente, e pode causar isso rindo; Verdadeiramente, você é, 


portanto, de poder infinito. Você é incompreensível, infinito; pois nada 
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onisciente é finito; nada de poder infinito é finito, nem supremo entre 
as entidades; nem o fim último é finito; nem é finita a entidade simples 
que existe absolutamente por si mesma. Você está no limite da 
simplicidade, não tendo partes ou realidades em Sua essência que não 
sejam realmente as mesmas. Nenhuma, e é por isso que você é imutável 
em relação aos acidentes, como já expressei acima que você é imutável 
em essência. Você é simplesmente perfeito sem mais; não um anjo 
perfeito ou um corpo perfeito, mas uma entidade perfeita que não 
carece de nada da entidade que poderia pertencer a um ser. A entidade 
não poderia pertencer formalmente a um ser. Mas pode ser possuído 
por alguém eminente ou formal, como Tu, ó Deus, o tens, visto que Tu 
és a entidade suprema e, na verdade, o único infinito entre as 
entidades. Você é bom sem fim e comunica liberalmente os raios de sua 
bondade; Para Ti, como para o mais bondoso de todos, todos os outros 
seres se voltam, cada um à sua maneira, buscando seu objetivo final. 
Somente você é a Primeira Verdade; porque tudo o que não é o que 
parece é falso. Consequentemente, a razão de aparecer é diferente de si 
mesmo, porque se apenas sua natureza fosse a razão de aparecer para 
ele, ele pareceria ser o que é. Para Ti nada de diferente é a razão de 
aparecer, porque Tu és em Tua essência aquele que aparece antes de 
tudo diante de Ti mesmo; e por isso nada depois de Ti é a razão de 
aparecer. Nessa essência, digo, tudo o que é inteligível sob a razão mais 
perfeita do que é inteligível está presente ao Teu intelecto. Você é, 
portanto, a verdade mais claramente inteligível e infalível e entende 
com certeza tudo o que é inteligível. Pois outras coisas que aparecem 


em Ti não parecem pertencer porque Tu as recebes, porque aparecem 
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em Ti; porque esta razão de aparecer não impede que a própria razão 
se mostre aparecendo em seu intelecto. Assim como nossa visão é 
enganada quando uma aparência a impede de ver o que é aparecer, 
isso não acontece em Teu intelecto; Pois bem, aparecendo na tua 
essência, tudo o que nela brilha pela sua mais perfeita clareza, 
aparece-te segundo a sua própria razão. Não é necessário lidar mais 
plenamente com a Tua verdade e com as ideias que há em Ti para 
perseguir o meu propósito. Muitas sobre ideias; mas mesmo que nunca 
tivessem sido ditas, ou melhor, mesmo que as ideias nunca tivessem 
sido mencionadas, não saberiamos menos sobre a Tua perfeição. Isto é 
evidente, porque a Tua essência é a razão perfeita para conhecer 
qualquer coisa cognoscível sob qualquer razão do cognoscível. Chame 
isso de ideia, se quiser; Não pretendo aqui me deter nesta palavra grega 
e platônica. Além destas coisas ditas, pregadas sobre Ti pelos filósofos, 
os católicos muitas vezes louvam Tua onipotência, imensidão, presença 
onipresente, justiça e misericórdia, providência de todas as criaturas e 
especialmente dos intelectuais, atributos esses que deixarei para o 
próximo tratado. Neste tratado tentei, em primeiro lugar, ver como os 
atributos metafísicos são concluídos de Ti pela razão natural predita. 
No tratado seguinte serão expostas as coisas que são objeto de fé, nas 
quais a razão está cativa e que são, no entanto, as mais certas para os 
católicos e não se instalam em nossos intelectos muitas vezes 
hesitantes, mas firmemente. Sua verdade mais sólida. Porém, há um 


atributo que proponho aqui, com o qual consumarei este livreto. 
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DÉCIMA PRIMEIRA CONCLUSÃO. Isto é, que Tu és o único Deus fora 
do qual não há outro, tal como disseste através do profeta. Para 
mostrar isso, acho que não falta razão. Para esta conclusão proponho 
cinco proposições, comprovadas em qualquer uma das quais se infere a 
principal conclusão proposta. A primeira é: um intelecto infinito é 
apenas o único em número. A segunda: uma vontade infinita é única 
em número. Terceiro: um poder infinito é único em número. Quarto: 
um ser necessário é unico em número. Quinto: só existe uma bondade 
infinita. É evidente que a conclusão proposta decorre de qualquer uma 
destas proposições. Eles são testados em ordem. Em primeiro lugar, a 
primeira: um entendimento compreende tudo da maneira mais 
perfeita, isto é, na medida em que é inteligível; e na compreensão não 
depende de mais ninguém, porque não seria infinito. Se houvesse dois 
intelectos infinitos, sejam eles A e B, cada um deles independentemente 
não teria uma intelecção perfeita. Pois A, se eles entendem B por B, 
dependerá da compreensão de B de B como um ato de seu objeto 
quando não é o mesmo. Mas se o próprio A compreende B e não através 
de B, ele não compreenderá B tão perfeitamente quanto B é inteligível; 
porque nada está mais perfeitamente presente se não estiver em si 
mesmo ou em algo que o contenha de maneira mais eminente. Mas A 
não contém B em si mesmo. Se você diz que é semelhante, digo contra 
isso: o conhecimento pelo que é semelhante é apenas um conhecimento 
universal, na medida em que os objetos são assimilados, e por tal 
conhecimento eles não seriam conhecidos objetos por suas próprias 
características que os distinguem. Além disso, este conhecimento não é 


intuitivo, mas abstrativo; e o conhecimento intuitivo é mais perfeito. 
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Além disso, o mesmo ato não tem dois objetos adequados; A é o objeto 
próprio desse intelecto; portanto, não compreende B. Em segundo 
lugar, a proposição: ela ama o bem mais elevado e amável; mas A não 
ama B extremamente, porque naturalmente ele se (portanto, da mesma 
forma, por vontade livre em B, destruído, o que não seria menos feliz. 
Portanto, é impossível que um mesmo ser consiga ser feliz em dois 
objetos; isso decorre de doutrinas estabelecidas; porque A não usa este 
B; portanto A é feliz nisso. A terceira proposição relativa ao poder é 
provada assim: se houvesse dois poderes infinitos, cada um deles seria 
o primeiro com respeito às mesmas coisas, porque a dependência 
essencial se refere à natureza e igualmente a tudo na natureza. As 
mesmas coisas não podem depender dos dois primeiros (conforme 
conclusão décima sexta do terceiro capítulo), portanto uma pluralidade 
de principados não é boa, porque ou é impossível ou cada um dos 
principes será diminuído e será parcialmente principiante; e então 
teremos que nos perguntar em virtude do que eles estão unidos no 
início. A quarta proposição, sobre o ser necessário, fica assim provada: 
a espécie multiplicável é infinitamente multiplicável por si mesma; 
Portanto, se um ser necessário pode multiplicar-se, pode haver um 
número infinito de seres necessários; então haveria, pois se um ser 
necessário não existe, ele não pode existir. A quinta, do bem, é 
mostrada assim: muitas coisas boas são melhores que uma quando uma 
acrescenta bondade a outra; Não há nada melhor do que o bem infinito. 
De acordo com isso, o Tratado do Primeiro Princípio argumenta o 
seguinte: toda vontade é completamente satisfeita no bem infinito; mas 


se houvesse outra, a vontade poderia ser uma e não outra; Portanto, 
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não estaria completamente satisfeito com o único bem supremo. 
Outras razões poderiam ser apresentadas, mas por enquanto o que já 
foi dito é suficiente. Senhor, nosso Deus! Você é um naturalmente. Você 
é um numericamente. Você realmente disse que fora de você não há 
Deus. Pois embora existam muitos deuses nominalmente ou em 
opinião, Você é o único por natureza. Tu és o verdadeiro Deus, de quem 
vêm todas as coisas, em quem estão todas e por meio de quem são 
todas, que és abençoado para sempre. Amém. Aqui termina o Tratado 


do Primeiro Princípio, de Duns Scoto. 
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